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SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 49t.SESSÃO, EM 19 DE ABRIL 
DE 1985 

I. I -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Leitura de Projeto 

PrOjeto de Lei do Senado n9 68/85, de autoria do 
Sr~ Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a exi­
gência de quadro de instrumentador cirúrgico nos 
hospitais da rede particular, como condição para cre­
de~iamento pela previdência social. 

I.Z.l- Requerimento 

N9 83 f85, de autoria do Sr. Senador Nelson Car­
neiro, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Se­
nado n' 25/85, de sua autoria. 

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- Homenagens a 
Joaquim José da Silva Xavier - O Tiradentes e ao 
"Correio Braziliense .. , 259 aniversário de Brasflia. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE - Trabalho 
elaborado peta Fundação Joaquim Nabuco sob o 
,títuiQ, .. Nordeste: Proposições Alternativas". 

SENADOR AMERICO DE SOUZA - Pensa­
mento de S. Ext sobre a aplicação de recursos orça­
mentários para socorrer entidades do sistema finan­
ceiro em dificuldades. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- A data de 
il de abiil e os ev~:ntos a ela relacionados. 1019 ani­
versâ~io de nascimento de Getúlio Vargas. 

SENADOR NELSON CARNEIRO. - 101' ani­
versário de nascimento de GC:túlio Vargas. Manifes­
tações de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Fe­
deral e suplente de Senador AdãoYereira Nunes. Dia 
do lndio. Votação de propostas de emenda à Consti-
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tuição que tratam da eleição para prefeito das capi­
tais e suspensão da fidelidade partidária. Desagravo 
ao ex-Governador dÕ Estado de Sergipe. Seixas 
Dória, em fato q·ue menciona. Declarações do Minis­
tro Ivan de Souza Mendes do SNI. Concessão aojor­
na,l .. A Tarde" da Bahia, do destaque do ano no prê­
miQ ... Colunistas Nacional ... 

SENADOR VIRGILIO TÁVORA -Apreciação 
de informes do Ministro da Fazenda s_obre a situaçilo 
de economia em nosso País. 

SENADOR ALCIDES SALDANHA Obser-
vações sobre plano do Presidente norte-americano 
Ronald Reagan para a Nicarágua. Apelo ao Ministro 

· das Relações Exteriores no sentido de que permita o 
ingresso no Brasil de técnico cubano, para participar 
cJe simpósio sobre o leite. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 6(81 (n' 237(79, 
na Casa de origem), que fixa em oito horas de jorna­
da de trabalho dos vigias. Votação adiada por falta 
de quorum. 

- RequerimeD;tO n9 15/85, solicitando a consti­
tuiçãÕ de Comissão Parlamenfar éle Inquérito desti­
nada a investigar os fatos que colocaram em risco o 
controle acionârio, pela União, da Companhia Vale 
do Rio Doce. Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n9 57 f85, requerendo urgência 
para o Oficio Sf2, de 1985, do Governador do Esta­
dQ do Rio Grande do Norte, solicitando autorização 
do Senado Federal para realizar operação de crédito 
externo no valor de cinq Uenta milhões de dólares. 
yotação adiad~ por falta de quorUm. 

-Requerimento n'>' 85/85, solicítanto urgência 
para o Oficio S/8. de 1985, através do qual o Prefeito 
municipal de Anâpolis (GO) solicita autorização do 
Senado para que aquela prefeitura possa realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USI 
3,500,000.00 (tras milhões e quinhentos mil dólares). 
Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei _do Senado n• 26/79, que acres­
centa parágrafo ao art. 517 da Consolidacilo das Leis 
do Trabalho. Votação adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'1 2/80, que dispõe 
sobre a escola e a nomeação dos dirigentes das Fun· 
dações de Ensino Superior. Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n9 340/80, que acre&o 
centa parágrafo único ao art. 373 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, facultando à empregada com 
prole o direito à jornada de trabalho ,reduzida, com 
remuneração proporcionaL Votação adiada por falta 
de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n" 18/80, que dispõe 
sobre aposentadoria especial do músico. (Apreciação 
preliminar da Constitucionalidade.) Votação adiada 
por falta de quorum. · 

-Projeto de Lei d_o Senado n9 320/80, que revoga 
a Lei n"' 6.815, de 19 de a~osto de 1980, que define a 
situação jurídica do estrangeiro no Brasil, cria o Con­
selho Nacional de Imigração e dâ outras providên­
cias. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos ap6s a Ordem do Dia 

SF.NADOR NELSON CARNEIRO ..,.- Sugestões 
de S. Ex• ao Ministro da Educação com vistas a des­
burocratização na liberação do salário-educação e a 
melhoria do ensino técnico de nível médio. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Homenagem 
póstuma ao ex-Deputado Bilac Pinto. 

SENADOR ALFREDO CAMPOS- Homena­
gem de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Bilac 
Pinto. 

SENADOR MÁRIO MAIA - Dia do lndio. 

1.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

1.4- ENCERRAMENTO 
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LOUR!V AL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor·Geral do Senado Federal 

JOSÉ LUCENA DANTAS 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA S!LVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

2- DISCURSOS PROFERIDOS EM SESSÃO 
ANTERIOR 

Do Sr. Itamar Franco, pronunciado na sessão de 
18-4-85. 

Do Sr. Nivaldo Machado, pronunciado na sessão 
de 18-4-85. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Abril de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GIL(FICO DO SENADO FEDERAL 

DIA.RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

lmpressç sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

CrS 3.000,00 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Do Sr, Itamar Franco, pronunciado na sessão âe 
18-4-85. 

3 -INSTITUTO DE PREVIOfl:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

A ta da I~ Reunião Ordihária, realizada em 11-4-85 

4-ATOS DO PRESIOENTE 

N9s 60 a 71, de "!9&5. 

5- MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

Ata da 49~ Sessão, em 19 de abril de 1985 
3' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE/'liE­
SENTES OSSRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Mário Maia - Hélio Gueiros -
Alexandre Costa - João_ Castelo - Alberto Silva -
João Lobo - Virgnío Távora - Carlos Alberto -­
Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Luc_ena 
- Marcondes Gadelha- Cid Sampaio- Nivaldo Ma­
chado - Guilherme _Palmeira - Luiz Cavalcante -
Passos Pôrto- João Calmon -José Ignácio Ferreira 
- Nelson Carneiro~ Itamar _Franco- Murii_o Badaró 
-Alfredo Campos- Mauro Borges- Git.Stão MCíller 
-José Fragetti- Jorge Bornhausen - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDE~TE (José Fragelli)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão~ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projeto de lei que vai ser lido pelo Sr. }t;~w 

Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 68, DE 1985 

DispOe sobre a exigência de quadro de instrumen~ 
tador cirúrgico nos hospitais da rede particular, como 
condição para credenciamento pela previdência so­
cial. 

O Congresso Nacional. decreta. 
Art. }9 É condição essencial para a realização de 

convênio entre a previdência social e os hospitais da rede 

Presidência do Sr. José Fragelli 

particular a manutenção, por esses, de quadro de instruw 
ínentador cirúrgico,_ nas condições estabelecidas. em re­
gulamento. 

Art. 29 Os hospitais que já mantêm convênios com a 
previdência social terão o prazo de 180 (cento e oitenta) 
âias para adaptarem~se à exigência do artigo anteríor. 

Art. 39 O Poder Executivo regulamentará esta lei 
den"tro do prazo de no\·enta (90) dias. 
-Art. 49 ESta lei entrará em vigO-r na data de sua 

publicação. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contráiio. 

Justificação 

A atividade de instrumentador cirúrgico é, atualmen­
te, da maior importância para o TuncionamêritO de qual­
quêr instifuição hospitalar. 

Entretanto, as pessoas que se formam nesta especialiw 
dade e que levam anos para consegui-lo, costumam ficilr 
-desempregadas, quando não são contratadas por uma 
equipe médica. 

Por isto, impõewse a adoção da medida preconizada no 
projeto que, se por um lado contribuirá para o melhor 
aparelhamento dos hospitais particulares do País, por 
outro criará novo e necessário mercado de trabalho para 
os instrumentadores cirúrgicos. 

S(!.la das Sessões, 19 de abril de 1985. - Nelson Car­
neiro. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça de Legis­
lação Social e de Saúde.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- O projeto lido 
será publicado e remetido às comissões-competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
l~"-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N' 83, DE 1985 

Sr.- Presidente: 
De acordo com o Regimento Interno, solicito a retira­

da do Projeto de Lei de minha autoria n925, de 1985, que 
"dá nova redação ao pa_râgrafo único do artigo 49 da Lei 
n94,591, de 16 de dezembro de 1964, com vistas a deter­
minar, nas escrituras relativas à alienação de unidades~ 
condomjnais, a comprovação de ausência de débitos 
para com o condomínio", para reexame. 

Sala das Sessões, 18 de abril de 1985.- Nelson Car~ 
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (José_ Fragelti) - O requeri­
mento lido será publicado e posteriormente incluído em 
Ordem do Dhi nos termos regímentals. 

Há oradores_ inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Jorge Kaluw 

me. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -_ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O 21 de ãbril que se aproxima, pela sua expressividade 
no contexto da história brasileira, merece ser relembrado 
ante o seu alto significado. Registra o sacrifício de túri · 
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patrício que não só viveu para a sua pâtria como_ por e1a 
morreu. Chamou-se Joaquim José da Silva Xavier- o 
Tiradentes. Embora de origem humilde, o destino lhe re­
servou a sublime missão de defensor da liberdade ou da 
soberania de nosso País. E, como todo herói, nessas cir­
cunstâncias foi incompreendido, pagando com a vida a 
sua ousada empresa, mesmo porque, como disse o vate: 

.. Assim é que se escreVe a lúcida epopéia 
De quem abriu um sulco e fecundou uma idêia." 

Não tardaria a sua .idéia materializar-se. 
O seu holocausto o imortalizou, tOrnando-o por isso o 

Patrono da nossa Independência. 
Louvamos o herói -e bendizemos o .seq nome, que ~e 

perenizou na gratidão de todo o povo brasileiro. 
Com o mesmo propósito de homenagem, vamos bus­

car Hipólito Josê _da Costa, figura que vivenc1õU ·um 
período conturbado da História. Jornalista primoroso, 
patriota, voltando~se em defesa da Pâtria, fundou um 
jornal com o nome de Correio Brazillense. 

Apesar de meritóriO escopo, tendo como sede Lo.n~ 
dres, onde o imprimia e mandava para o Brasil, sua vida 
foi efêmera, como a do seu proprietário, faleCido aos 
quarenta e nove anos, representando ••uma nítida enca~­
nação do talento brasileiro, de boa seiva, ágil, ativo, en­
tusiasta, amante das idêias livreS .e capaz de lutar por 
elas", conforme registro feito por Sflvi_o Romer'!. 

Morto, o seu trabalho continuou vivo. E o seu símile 
Assis Chateaubriarid, nÕrdestiiio qUe soube enCarnar e 
lutar pelas grandes causas, empenhou~se por Brasília e, 
num gesto que caracte_rizava a sua ação patriótica, reedi­
tou o Correio Braziliense, nesta Capital, inaugurando-o 
no dia 21 de abril de 1960, tendo a seu lado, dentre ou­
tros, João Calmon e Paulo Cabral. 

Nas suas páginas, não faltou o título-"0 Correio Bra­
ziliense volta a circular depois de 137 anosu. 
· Como p'ioneiro, tornOu-se eStrela de primeira grande­

za a iluminar os caminhos ainda íngremes de uma cidade 
que apenas nascia ... 

Mas a fé de Chateaubriand e de seus seguidores no fu~ 
turo radioso de Brasflia era o resultado da conduta de 
quem nasceu para pelejar em prol da grandeza do Brasil. 
Pode-se diZer a seu respeito que, erribofa tenha assiStido 
apenas aos primeiros lampejos do seu jornal, sabia, pela 
sua experiência, tratar-se de uma obra para a posterida­
de! 

Nascido adulto, pois não teVe tempo de infância por­
que trouxe o mesmo destino de Brasflia, o Correio Brazl­
liense logo seria, como é, um diârio modernO que hõnra 
a imprensa naciori"at, sob a égide de umã equipe idealista, 
com E<;lilson Cid V areia, A ri Cunha, Alberto Sã Filho e 
Ronaldo_ Martins Junqueira, através dos quais saúdo to~ 
dos que ali trabalham. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não me deterei apenas 
sobre essas duas datas. Teríamos que homenagear, na 
manhã de hoje, no Congresso Nacional, a data consagra~ 
da também à Brasília. Lamentavelmente, por motivos do 
conhecimento geral, a sessão ror cancelada~ 

Neste momento, quero dizer que os corações dos bra­
silienses, como de todo o _Brasil, mantêm ainda viva a 
chama da criação desta cidade, pela figura-imortal de 
Juscelino Kubitschek, que com o seu destemor, a sua de~ 
terminação, soube levar a efeito um programa que vinha 
desde o Império. Homenageando a memória do grande 
estadista da construção de Brasília, que foi Juscelino Ku· 
bitschek, desejo_ dei]!:ar consignado tambérp que a cidade 
de Brasília já nasceu ádulta e, como adulta, o seu_ povo 
tem o direito de votar nos seus dirigentes. Estou certo de 
que o Congresso Nacional, dentro_ de mais algum tempo, 
dará essa oportunidade para que os brasilienses possam 
ter a sua independência política. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 
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O SR::PRESID_ENTE (José Fragelli)- Concedo a 
pãlavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O-SR.. LUIZ- CAVALCANTE (PFL- AL. Pronuncia 
o seg"uiilte discursO,)~ Sr, Presidente, Srs. Senadores: 

A Fundação JQaquim Nabuco, de tão gloriosas tra· 
dições nas ciências pátrias, repositório das ciências so· 
cla!S e s·oma ôa--melllor intelectualidade nordestina, ãca­
ba de produzir importante documento que vem de ofere­
cer ao novo Governo da República. 
- Ê notória a contribuição intelectual da Fundação para 

o estudo sistemático __ da _realidade nordestina,_ o conheci-
-- -menta dos tfópicos e para a defesa dos ecossistemãs. Seu 

-trabalho, intitulado modestamente-de "Nordeste: Pro-
posições Alternativas", é um exame percuciente das_de­
mandas nQi"destinas e 1.1ma identific<_~.ção dos meios a se~ 
rem rrtobilizadoS, a fim de permitir à economia regional 

_um_des.empenho mais brilhante e ass_egurar ao homem de 
nossf:! área g~'?~fica ___ melh'!r ClJ.!.~Ii~_ade de __ vida~ 

Aliâs, o enfoque principal do Estudo- como não po­
deria deixar de ser, tratando-se de uma instituição volta­
da para as ciências sacias - é o fator humano, para o 
qual delineia políticas de emprego, moradia, higiene e 
bem-estf!r:. __ P~Ia ordem, podemos ver que a Fundação 
Joaquim Nabuco aponta a conveniência de se elin:iina­
rem os bolsõe~ de pobreza abs_oluta e_os cinturões de 
marginalidade. Não se compadece com a persistêricia 
dQ.$. ••programas de emergência" e outras alternativas_de 
jul}gir õ opqãrio_nordestino à ~_cráVidão da esmora. Es~ 
ta, no dizer do poeta popular; "ou me mata de·vergonha, 
oU:- vicia- o cid8dã0''~ - - --

Perfeitamente atualizada com o futuro, propõe ilo 
ítem 6, uma .. Polítíca Urbana", condenando açÕes para­
lelas ou incongruentes, no domínio do espaço social", 
polífíca- ess~-"que nãO -extreme nem na urbanização nem 
na ruralização da comunidade". À tal polítíca me filio 
com prazer, convicto também de que o ... desvirtuamento 
da planificãção social através de políticas quase exclusi­
vamente voltadas para a resolução de problemas urba­
nos é, mais--que verdadeiro crime político, imenso erro 

_sociológico", no dizer de Mestre Gilberto Freyre._ 
Os itens 11 a 14 tratam de incentivos fiscais, da recupe­

ração de recursos que foram surrupiados do mecanismo 
-34/18, de novos incentivos à indústria incipiente, sobre­
tudo a micro, a mini e a média empresas regionais. 

Pelo que._se_vê, a FJN propugna por uma sociedade 
menos desigual, capaz de oferecer maiores oportunida­
des no mercado de trabalho, capaz de gerar renda me­
lhormente distribufda pela maioria de seus cidadãos e ca­
paz também de dar a cada nordestino u~a vida menos 
severina. 

Avulta do trabalho dos cientistas sociais de Pernam­
buco que não é lícito esperar o milagre da melhoria de 
vida do Homem nordestino com a passiva manutenção 
dos monstruosos desníveis de renda atuais. 

O Sr. Nivaldo Machado - Permite-me V. Ex" um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- O aparte de V. Ex• é 
o própriO aparte da Fundação Joaquim Nabuco, dada a 
sua qualidade de permanbucano. 

O Sr. Nivaldo Machado - Muito obrigado. V. Ex f., 
em primeiro lugar, me confunde com a sua generosidade, 
mas eu desejaria- que essa oportUnidade não fluísse sem 
que eu-registrasse aqui a minha admiração, que é a admi­
ração de Pernambuco, que é a aQmiração do Nordeste, 
conforme V. Ex• acaba de acentuar, pela Fundação Joa­
quim Nabuco de Pesquisas Sociais. Foi criada por esse 
grande brasileiro, sociólogo de fama internacioal, que é 
Gilberto Freyre, quando constituinte em 1946, logo que 
o País voltou à normalidade democrâtica, depois do Es­
tado Novo. De maneira que quem quer que se debruce, 
hoje; scibi'i a problt!"inâtica nacional e, sobretudo, nor­
destina, não poderá dispensar a colaboraçã_o_ desses estu-
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dos, para uma solução adequada dos problemas que afli-
--gem toda a região. Podemos acentuar, como V. Ext está 

fazendo com propriedade, que essa colaboração é, sem 
dúvida alguma, indispensável e oferece o_ensejo de que o 
legislador, de que o administrador, o homem público, 
enfim, precisa, para, com base nesses estudos, encami­
nhar, refito de forma açlequada, a solução dos problemas 
que hoje afligem toda a população nordestina, sobretudo 
a população de baixa renda, os que vivem no semi~ârido 
e lutam _com dífiCuldãd6S de toda ordem para a própria 
sobrevivência. Assim, associo-me a V. Ex• nesta hora em 
que está fazendo a análise, da importância dessa contri­
buição oferecida pela Fundação Joaquim Nabuco a to­
dos nós, que temos responSabilidade no debate e na ges­
tão da coisa pública. Muito obrigado. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Meu caro colega, re­
dobro agora os meus agradet:imentos, porquanto já esta­
va bem perto de concluir a minha fala, e estava sem apar~ 
te. E discurso sem aparte é como casamento de viúva, ao 
-qual fica faltando o toque do ministério, do desconheci­
do. Muito obrigado, também, por isso. 

Não pretendo estender-me. Quero apenas ressaltar 
que a pequenez material do documento faz realçar ainda 
mais, o seu cont~Odo. 

Foi verdadeiro deleite a sua leitura. 

- Ó -sr. Nclson Carneiro...:.: V. Ex• da licença por um 

~p~-~_t~~ 

O SR. LUIZ CAVALCANTE- Pois não, ouço V. 
Ex~ 

O Sr. Nelson Carneiro- Apenas para um comentário: 
quando do V. Ex• fala, geralmente não se aparteia pelo 
prazer de não Interromper a exposição sempre lúcida que 
caracteriza os seus pronunciamentos nesta Casa, O apar­
te, no caso de V. Ex•, não seria essa festa no casamento 
da viúva. Não! Seriã a homenagem da Casa a um ho­
mem que merece dela o respeito pela preocupaçã.o com 
os graves problemas nacionais. Era esse o comentârio 
que queria fazer. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE_- Meu colega, quem 
não gosta de elogios? E·V. Ex~, neste plenârio, não perde 
a oportunidade de lisonjear este seu colega. Nem parece 
que é o criador __ do implacãvel Agapito Durão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado· 
res. _ 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. • 

O Sr. Nélson Carneiro- Apenas para um comentário: 
quando do V. Ex• fala, geralmente não se aparteia pelo 

· prazer de não interromper a exposição sempre lúcida que 
caracteriza os seus pronunciamentos nesta Casa. O apar­
te, no caso de V. Ex•, não seria essa festa no casamento 
da viú.va. Não! Seria a homenagem da Casa a um ho­
mem que merece dela o respeito pela preocupação com 
os grayes problemas nacionais. Era esse o comentârio 
que queria fazer. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Meu colega, quem 
não gosta de elogios? E V. Ex•, neste plenârio, rião perde 
a oportunidade de lisonjear este seu colega. Nem parece 
que é o criador do implacâvel Agapito Durão. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res. 

O SR. PRESIQE:NTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador América de Souza. 

O SR. AMtfÚCO DE SOUZA (PFL - MA. Pro· 
nuncia-o --sCgüitite-discurso. Sem revisão do orador.) -
~r. Pr~idr;:nte e Srs. $enadores: 

Dentro do nosso conturbado mundo da economia e 
das finançãs, qUando é trazido à apreciação do Congres-
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so Nacional um projeto para-socorrer eniidãdeSf'frl-a:iiCci~ 
ras privadas, propondo abertura de crédito da ordem de 
900 bilhões de cruzeiros, ouso, Sr. Presidente, trazer à 
consideração do Senado Federal idéias que me ocorre­
ram que poderão servir, quando menos, para despertar 
polêmicas sobre o assunto. 

Pensamos, Sr. Presidente, no que representam 900 bi­
lhões de cruzeiros se aplicados no nosso Nordeste sofri­

. do, mas pensamos, tambêm, nos objetivos que desejaram 
atingir o ExceJentíssimo Senhor Presidente José Sarney e 
o seu eminente Ministro da Fazenda, tentando evitar que 
o sistema financeiro brasileiro sofra turliulências nõ seu 
caminho. _ 

E buscamos, Srs. Senadores, da nossa vivência de eXe­
cutivo, de diretor de uma empresa, talvez uma das maio­
res da Amêrica Latina, e com certeza a 11' do mundo in­
teiro no s~tor da aviação comercial, que é a VARIG. 

A VARIG, Srs. Si:D.adores, da qual eu--tive 3 honra de 
ser um dos seus diretores, de servir sob_ a presidência de 
Ruben Berta, homem de espírito lúcido e voltado para os 
assuntos do interesse social do trabalhador, de servir sob 
a presidência Erik de Carvalho, espírito determinado, no 
sentido de buscar sempre melhores resultados econômi­
cos e financeiros parã ã. empresa. e de servir, Sr. Presi- -
dente, ao lado do atual dirigente mâximo da VARIG, 
Hélio Smídt, homem da minha geração, que tem prova­
do ser um dos m·ais eficientes administradores brasilei­
ros, é a empresa que busco para servir de exemplo. Na 
VARIG, Srs. Senadores, eu moldei o meu espírito ·em­
presarial e considerei aprimorados os meus conhecimen­
tos de administrador. 

Atravessava essa empresa momentos dificeis em décii­
das passadas, quando _havia perdido, por contingência 
especial, o seu presidente de então, Otto Mayer, alemão 
de. nascimento, à época da guerra, aS Condições para diri­
gir empresa de aviação em território nacional. 

Vítima de turbulências de todo ~ode, ecoilômicas, fi­
nanceiras e s.ociais, o que pensou o gênio de Ruben Berta 
seu dirigente substituto? Petisou, inspirando-se na Encí­
clica Rerum Novarum, em transformar a VARIG, unla 
empresa privada, em uma Fundação. Chamou o jurista, 
ainda vivo, Adroaldo Mesquita da Costa, e deu-lhe a in­
cumbência de preparar os estatutos da Fundação. 

Instituída a Fundação, Sr. Presidente eSrs. Senadores, 
a VARIG passou a ser sua propriedade; propriedade ci(ls 
seus próprios funcionários. Os próprios dirigentes da 

• Fundação e da VARIG vinham do seu corpo de colabo­
radores; desde o presidente até ao maís modesto admi­
nistrador. E, como fundação, a VARIG venceu todos os 
problemas que teve de enfrentar, sendo hoje a única em­
presa brasileira; JUntamente com a CruzeirO ôo Sul, que 
tambêm pertence à Fundação dos funcionârios da V A­
RIO, hoje denominada Fundação Rubem Berta, a 6_nica· 
empresa a chegar ao seu cinqüentenârio como empresa 
privada, guardando a sua realidade original. 

Toda essa históna, que estou a contar aos meus emi­
nentes pares, serve para dizer que, certamente, um exem­
plo nós temos palpâvel à nossa presença; o Governo o 
tem, porque é a VARIG é concessionâria de serViço 
público e, como Fundação, é fiscalizada pelo podC:r 
·público. E este exemplo oferecemos ao Senado para sub­
sidiar a solução que todos desejamos dar ao Sulbrasileiro 
e Habitasul. Talvez, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fos­
se o caso de o Governo, inspirado nesse grande exemplo, 
tentar encontrar uma fórmula, que não a tenho no bolso, 
mas lanço-a para debate e receber sugestões, e até alter­
nativas outras, de transformar o Banco Sulbrasileiro e o 
Banco Habitasul numa fundação, dando-os à adminis­
tração dos seus próprios funcionáriOs, ·certamente muito 
mais categorizados e qualificados (iue os que foram Os 
seus dirigente&, -doilitários-de -ãçõe.s ordinârhts nominati­
vas, até o naufrágio dessas instituições. 
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A VARtG;-ou Fundação Rubem Berti; é dirigída por 
cerca de lO% dos seus funcionãrios, hoje em termos de 
400. Esse conjunto de funcionários é denomfii"aâO Colé~ 
gio Deliberant~ e elege o presidente e o vice-presidente, 
que são representantes na Assembléia de Acionistas da 
V ARlG e da Cruzeiro do Sul para eleger os seus direto­
res executivos, o seu Conselho de Administração e o seu 
Conselho Fiscal. 

Por que, Sr. Presidente, não se inspirar o Governo 
num exemplo como este? À êpoca, para instalar a Fun­
dação, Rubem Berta solicitou do Governo do Estado do 
Rio Grande do Sul, que era um dos seus grandes acionis­
tas, que fizesse a doação dessas ações ou parte delas à 
Fundação a ser criada; que os outros aCionistas não 
subscrevessem as ações a que teriam direito num aumen­
to de capital, permitindo que a Fundação o ftiesse. O 
próprio Rubem Berta fez a doação à Fundação de parte 
de suas ações e das que havia recebido de Otto Mayer, 
que não poderia detê-las consigo. 

Tudo isto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quem sabe, 
p-oderá o _9overno fazer com relação ao Habitasul e ao 
Sulbrasileiro. Certamente que me ocorre a idéia, a hipó­
tese de uma desapropriação de ações ordinâriaS daqueles 
que detinham --o Coiiti:o1e acionârio e que levaram esses 
bailcos a essa situação de calamidade. 

Feito isto, criada a Fundação, certamente que_ esses 
900 bilhões de cruzeiros seriam melhor entregues e me-­
lhor geridos, porquanto, pela experiência que temos na 
VARIG, Onde os diretores e até o presidente são funcio­
nârios da empresa, são os grandes interessados no suces­
.so desse desafio. 

Esta, Sr. Presidente, é a contribuição que queremos 
trazer ao Governo, e se não a trouxemos já em forma de 
emenda ou substitutivo, é porque pretendíamos, pririlci:. 
rã.m.ente, provocar o debate sobre o assunto, para que _os 
nobres pares, com certeza dotados de muito maior co­
nhecimento nos aspectos jurídico e econômico, pudes­
sem concluir, com a sua contribuição, por alternativas 
mais condizentes ao aprimoramento da idéia. 

Sr. Presidente, pensamos que com esta atitude estamos 
tentando trazer uma contribuição a mais para que possa­

' mos sair do impasse que, acredito, está iminente no Con­
gresso Nacional, na votação do projeto que abre 900 bi­
lhões de cillzeiros de--crédlto para atender .às necesSida­
des do Sulbrasileiro e do Habitasul. 

Muito obrigado, era o que tinha a dizer. (Muito Bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - Coneedo a 
palavra, como Líder, ao eminente Senad_or Nelson Car­
neiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ. Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A circunstância de não ser muito numeroSa a Bancada 
do PTB e serem vários os assuntos que devem ser aflora~ 
dos; justifica que sobre eles fale a passo rápido. 

Inicialmente, Sr. Presidente, cumpre-me reiterar aspa­
lavras de homenagem à memória do Presidente Getúlio 
VargaS, nó 1019 aniversâriõ do seu nascimento, porque o 
Senado acaba de subscrever e aplaudir 'as considerações 
aqulfeitas pelo nobre Senador Nivaldo Machado. 

Realmente, a figura de Getiflio Vargas pertence, hoje, 
à História e assim deve ser julgada pelos homens do nos­
so tempo -e do tempo que há de vir depois de nós. 
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Lamentei, Sr._ Presidente, não estivesse ontem aqúi 
para jui:tiar minha solidariedade à ma~ife_stação de pe­
sar, expressa pelo nobre Senador Roberto Saturnino 
pelo falecimento do suplente de Senador e ex-Deputad~ 
Fe~eral, A~ão Pereira Nunes, a quem os episódtos polí­
tkos deste último quartel de século devem primoroso li­
vro de memórias, que, surpreendentemente, revela aque­
le velho combatente como homem de Letras da melhor 
qualidade . 

Adão Pereira Nunes, que Üve como companheiro e 
muitos- de nós o tivemos na Câmara- dos Deputados, 
realmente era figura que merecia respeito e admiração de 
quantos o conheceram, a estima e o apreço de quantos 
com ele conviveram. Meu pesar é de todo o Estado do 
Ri<:!. de. J af!.eiro 

Sr. PreSidente, hoj~ é outro dia que não pode ficar si· 
lenciado nesta Casa: é o "Dia do Indio".' Talvez, para 
..festejá-lo", ai esteja a divergência quanto à nomeação 
do novo Pr~sid~nte da FUNAJ 

Confiamos todo~ no equilíbrio, na serenidade, no 
~píri~o _pú~~i~o d_o Ministro Ronaldo Costa Couto que, 
certamente, dará a melhor solução para esse problema 
que angustia as populações indígenas do Brasil; proble­
ma que tem grave reflexo no panorama internacional. 
Por isso que, em todas as conferêncías a que tenho com­
p~re~ido, o problema indígena é sempre apontado, e o 
Brasil é constantemente indicado como País que perse-
gue sua população indfgena. · 

É prCciSô, porulnto, deix~r claro que esse U:~unto, que 
a muitos parecerá irrelevante, ê de singular repercussão 
internacional e deve merecer, e certamente mereceri., o 
maior cuidado do ilustre Ministro do Interior. 

Sr. Presidente, leio hoje, nos jornais, que o DepUtado 
Pimenta da Veiga anuncia para o dia 25, provavelmente, 
a-votação da Emenda Constitucional que fixa as eleições 
diretas das capitais. 

Deus peimita, -Sr. PrCSidente, quC haja número para 
votação, porque embora todos os Governadores procla­
mem seu asSentimento a essa íil:adiável reivíndicação, no 
fundo, poucos são realmente aqueles que a desejam. 

E esse é um compromisso dos que lutaram pela eleição 
de Tancredo Neves e José Sarney. ~um OOmproritisso 
assumido com a Nação e que não pode ser retardado, 
s-ob pena do desencanto popular. Mas, queria pedir aO 
nobre Deputado Pimenta da Veiga que, com o mesmo 
erripenho, com a mesma insistência, lutasse pela inclu­
são, na Ordem do Dia, das sessões do Congresso NaciO­
nal, da Emenda Constitucional oferecida pelo Deputado 
Elquisson Soares - aquela que extingue a fidelidade 
partidária para que, afinal, se acomodem os parlamenta· 
res dentro do,s partidos a que realmente desejam filiar·se. 

Sr. Presidente, neste escasso 20 minutos que o Regi­
mento me permite, desejava desagravar um homem 
público da melhor qualidade, um homem público que 
durante todos esses anos teve conduta exemplar de que 
todos somos testemunhas, o ilustre ex-Governador de 
Sergipe Seixas Dória. Leio, com pesar, no Jornal de 
Brasília de hoje, a seguinte notícia: 

""'O ex-Governador sergipano, Seixas Dória, esta­
vã Ontem à tarde cuspindo fogo. Fora dado como' 
praticamente certa a sua indicação _para a vice­
Presidência executiva da Petrobrás Distribui~ora. Ã 
última hora, contudo, o Sr. Hélio Beltrão, Presiden­
te da Petrobrás, deu conhecimento a Seixas Dória 
que, ao invés da Distribuidora, o cargo que lhe esta­
va reservado, no Sistema Petrobrâs, era o de Presi­
dente da Ultraf"ertil. Seixas Dória recusou o convi· 
te." 

Seixas Dória - e me antCcipo à reparação que cCrta­
mente fará o_ ~fder do PMDB - sofreu, Sr. Presidente, 
durante esses anos, todas as agruras da divergência; in­
clusive, foi dos raros, com Miguel Arraes, que durante 
seis meses carpiu as distâncias e o isolamento de Feman-
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do Noronha; Governador _de Sergipe, de conduta exem­
plar, figura destacada nas hastes que lutaram pela vi­
tória, que afinal resultou no día 15 de janeiro, não mere­
cia ~se agravo, que agora, em nome de seus amigos, pro­
curo reparar. 

O Sr. Passos Pôrto - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr. Passos Pôrto- Nobre Senador Nelson Carnei­
ro, não sei se a -notícia procede. Mesmo que ela tenha 
procedência, seria para ele também uma honra dirigir a 
Ultrafertil, que é também subsidiãria da PETROBRÁS; 
o que aconteceu com o ex-Governador Seixas Dó!ia foi 
que a Representação de Sergipe,--vitoriosa-com a eleição 
de Tancredo Neves, solicitou a diretoria da PETROMI­
SA, que é subsidiária da PETROBRÁS, dedicada à ex­
ploração do potássio. E o potássiO-só existe no Brasil, no 
momento, em Sergipe, onde está em fase de exploração, 
e no Amazonas, em fase de avaliação.-Negada essa Di­
reção, que foi oferecida à PETROBRÁS Di~tribuição, e 
ele confiado na promessa, evidentemente, surpreendido, 
ele que não estâ buscando cargos, deve ter-se negado a 
aceitar essa outra Diretoria. E quanto à figura do ex­
Governador Seixas Dó ria, quero me solidarizar com V. 
Ex• e dizer que realmente tudo que V. Ex• disse é verda­
de; é um homem digno, foi um-gõvernador honrado, víti­
ma do infortúnio daquela conjuntura que a Nação pas­
sou, nos idos de 1964, foi nOss-o companheiro de Câma­
ra, meu e de V. Ex• - eu o conheço há muitos anos, meu 
ex-correligionário -e meu grande amigo. Solidarizo-me 
com V. Ex• e com ele, que realmente não está precisando 
de cargos; quer, sim, um encargo para servir à Nova Re­
públíca. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Muito obrigado a V. 
Ex• 

Sr. Presidente, sinto de meu dever exaltar a atitude do _ 
General Ivan de Souza Mendes, pelas declarações ontem 
presta~as, dando, ao ServiÇõ N acionai de Informações 
outro enfoque, aquele que os países democrâticos dese• 
jam para serviços dessa natureza. Não lerei suas decla­
rações porque constam do Jornal de Brasilla de hoje, e 
todos os nobres Senadores delas tiveram conhecimento. 

Para não abusar da paciência dos ilustres colegas e 
não ultrapassar os 20 minutos regimentais, chego ~o últi­
mo dos assuntos que me trazem a esta tribuna. ~a noti­
cia de que o prestigiosojo"rnal da Bahia A Tarde conquis­
tou, mais uma vez, o destaque do _ano no prêmio "Colu­
nistas N acionai". O jornal A Tarde é Patrini.ônio éiiltural 
e cívicO da Bahia e, dizendo- da Bahia, poderia dizer de 
todo o País, tanta e tão larga é sua repercussão em todos 
os setores da vida nacional. Ali, surgiram e florecem 
muitas das mais expressivas figUrãs da fnteligência brasi­
leira e da inteligência- bai.iina. "Para recordar algu-ns -dõs -
que se foram, lembrarei o nome do seu fundador, o ex­
deputado, ex-líder de bancada, o ex-miriistro Simões Fi­
lho, seu fundador, seu aguerrido fundador. E para 
lembrar um lfder da geração literária, do meu tempo, re­
cordarei que foi, nas colunas de A Tarde, que Carlos 
Chiacchio comãndou uma legião de poetas e esciiiores, 
reunidos no movimento que se chamou "Do ArCo e Fle­
xa". Muitas figUras com-o Aloísio de Carvalho Filho i; 
Luiz Viana, ali, começaram a sua vida de jornalista -
Aloísio, até os últimos dias da sua vida, e Luiz Viana, na 
sua radiosa mocidade; são figuras que marcam a traje­
tória daquele jornal. Recordarei também_ a figura deRa­
nulfo de Oliveira, cj_ue durante tantos anos foi seu dire­
tor, e me congratulo, desta tribuna, Sr. Presidente, como 
constante leitor do _bravo vespertino e, algumas vezest 
seu colaborador, recordo e homenageio seus atuais diri­
gentes, a Sra. Regina Melo Leitão, os diretores Renato 
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Simões e Jorge Calmon e o Secretário de redação Joa­
quim Cruz Rios. 

É um jornal que honra a imprensa brasileira e, neste 
mom~nto, recebe mais um galardão, que lhe é deferido 
pelos altos serviços prestados à intellgência e à cultura 
nacionais. 

Eram esses os motivos, Sr. Presidente, que me trouxe­
ram a esta tribuna e que procurei resumir nos- esCassos 
minutos que o Regimento me concede. (Muito bem!) 

O -SR.,. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Sena.dor Virgflio Tãvora. 

O SR. VIRGILIO TÃVORA, PRONUNCIA 
~ - DISCURSO QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO 

ORADOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Alcides Saldanha. 

O SR. ALCIDES SALDANHA (PMDB- RS. Pro­
nuncia o 'seguinte dis-cu~so. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Seiladores: 

Esta Casa em que vivemos tem tarifas problemas, estã 
de tal forma a pedir consertos, que às vezes, assuntos que 
não digam diretamente com a economia e com os proble­
mas nacio~ais podem parecer que não _sejãin importantes 
neste momento. 

Contudo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, como aquele 
que tem que fazer consertos na sua própria casa, mas 
sente que começam a lhe demolir o quarteirão em que 
mora, -se vê na necessidade de falar também no problema 
do quarteirão, é que nós hoje trazemos ao Senado um 
problema que os jornais estão a falar, no plano interna­
cional, qual seja o plano do Sr. Ronald Reagan em re­
lação à, Nicarâgua. 

O ltamaraty recebeu, para estudos, o pseudoplano do 
Presidente americano. Mas é preciso salientar, Sr-. Presi­
dente, que o Itamaraty deve manter- e temos esperança 
de que assim o seja- a p-olítica nacional que semPre de­
fendeu a não-intervenção. Mas principalmente neste 
caso da Nicarágua, em que rebelar-se, aqui, dizer aqui 
que o Sr. Presidente dos Estados Unidos, na verdade, 
não _tem nen~um plano para aquele país centro ameriCa­
no que não seja invadido, que não seja criar, na América 
Central, um foco em que os Estados Unidos da América 
querem impor a sua forma de ser, a sua forma de pensar, 
econômica e politicamente, a um pequeno pais da 
América. 

Posso relatar, Sr. Presidente, a certeza que temos de 
que o riosso Ministro do Exterior agirá ·dentro dos 
princfpios que· norteiam a política externa deste País, hâ 
muito tempo, poique tive a hora de ter a audiência com 
S. Ex~ hã poucos dias, juntamente com o Dr. Renê De­
bojs, Presidente da AsSociação N acionai de Médicos­
Yeterinários, e ·que -vão realizar no inês de maio, nesse 
pais, um simpósio sobre o problema do leite e que inte­
ressa a toda a Amêrica. Por incrível que pareça, o Chan­
celer anterior estava criando problemas para que entras­
se no País ·um conferencista que os europeus e os restan· 
tes americanos que vêm ao Congresso querem ouvir, que 
é o cubano Diretor de Los NaranjOs, um homem que ê. 
considerado, em t_ernlos mundiais, hoje, a maior autori­
dade em leite, E o _Chanceler anterior criava dificu[dades 
para a entrada do técnico, porque era cubano. 

Pois bem, estivemos em audiência conl o Sr. Ministro 
-do~Extetior, e llnediatamente S. Ex• declarou que basta­
va oficiarem novamente, que o ltamarati p-enriitiria a en­
trada do técnico cubano Diretor de Los Naranjos e que é 
uma das maiores atrações que terá esse Congresso Inte­
ramericano sobre o Problema do Leite. 

-Assin1 sendo,_temos certeza de que o Itamarati, nesse 
prOblema da Nicarágua, manterâ, Sr. Pr~sidente, a PC?lí- · 
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tica brasileira de defesa da não-intervenção, :Porque na 
verdade Q S:r.. Presidente dos Estados Unidos pede ao seu 
Congresso a quantia de 14 milhões de dólares, no que S. 
Ex• chama de plano de paz para a Nicarágua. Quatorze 
milhões de dólares que, dizem os jornais, seriam utiliza­
dos para a compra de comida, roupas e medicamentos 
para os rebeldes; mas que se o Governo da Nicarágua 
nãÕ permitisse essa entrada de comida, roupa e medica­
mentos para os re_beldes, o Governo americano os utili­
zaria na compra de armas, para entregar aos rebeldes; 
que na verdade não são rebeldes, são mercenârios. 

Toda a América; e todo o mundo vibrou quando os 
-sandinistas conseguiram afastar a oligarquia dos_Somo­

zas,_ que infeiicíta_va aquele pequeno país, ~ não preciso 
aqui repetir, homens cujas famílias detinham dois terços 
das terras aráveis do pequeno país da América Central, 
cuja fortuna escandalizava o mundo, feita às custas dos 
cofres públicos. Feita uma revolução, esta revolução não 
agrada perfeitamente ao governo dos Estados Unidos, e 
o Presidente americano busca todos os pretextos para in­
tervir no_ pequeno pafs centro-americano, partindo do 
princípiO: de qúe, se as demais nações americanas permi­
tirem, de braços cruzados, que isso aconteça, sem um 
protesto, sem um posiciO-nãmento firme, hoje é Nicarâ­
gua, amanhã será outro e., quem sabe, este colosso onde 
a economia jã é, toda ela hoje quase tornada pelas multi­
nacionais, amanhã, também, seja da tentação do Presi­
dente dos Estados Unidos. 
~ preciso protestar pelo pequeno irmão, é preciso 

defendê-lo com a palavra firme, para que se aprenda de 
uma vez pÓr todas que a América pode ter problemas, 
que a América pode ter povos em desenvolvimento, mas 
que há de se respeitar a soberania de cada um dos povos 
americãltos e a dignidade daqueles que querem seguir Os 
seus próprios caminhos. 

Era este, Sr. Presidente, o registro que queríamos fa­
zer, nesta tarde, no Senado. (Muito beml Palmas.) 

COMPARECERAM MAIS OS SRS. SENADORES: 
- Galvão Modesto- GabriefHermes- América de -

Souza- Carlos 'Lyra -Albano Franco- Jutahy Ma­
galhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - Moacyr 
Dalla- Amaral Peixoto- Fernando Henrique Cardo­
so - Roberto Wypych- Enéas Faria- Lenoir Vargas 
-- Octáviõ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum, em plenârio, para deliberação. 
Em conseqUência, as rilatêriaS constantes da Ordem 

do Dia, todas em fase de votação, constituída pelo Preje­
to de Lei da Câmara n"' 6/81; Requerimentos n9s 15, 57 e 
58/85; Projetos de Lei" do Senado n"'s 26/79 e2, 340, 18 e 
320 .• de 1980, ficam com a apreciação adiada para outra 
oportunidade. 

0- SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há oradores 
inscritos_, 

Concedo_ a palavra ao nobre Senador Nelson Carncí­
-ro. 

O SR. NELSON CARNEJRO (PTB- RJ. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. SenadorC$: 

Recentemente, o Ministro Marco Maciel, atendendo a 
solicitação que lhe encaminhamos, com outros parla­
mentares, em nome d_o alu.l).ado brasileiro, ~mendQU à 
Fundação de Assistênci"a ao Estudante que efetue o pa­
gamentO das bolsas de estudo através dos próprios eSta­
belecimeÍltos de ensiito, pioVidência que. evitará desca­

-minhas. burocrãticoS e atrasos incoitveriientes. 
D1ante da boa v9ntade demonstrada pelO-nobre Cole­

ga, um político no lugar-Qerto, como conviria a ocupação 
de todos os Ministé_rios, apelamos para sua Exceiêiicia 
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no sentido de tomar providência análoga no que tange 
ao salário-educação-que, como as bolsas de estudo, sofre 
descabidas protelações de pagamento, por mau zelo da 
nossa famigerada tecnoburocracia.-

Evidentemente, se tomadas providências desburocrati­
zantes em todos os setores do Ministério da EdUcação, 
aquela Secretaria de Estado se torn~rá num dos nossos 
mais eficientes MinistêrioS, ã.peSar de não disPOr-de tan­
tas verbas quantas necessárias para enÍrentar os desafios 
e a problemática do ensino no País. 

Vale salientar que os recursos liberados com presteza 
correspondem duas vezes mais do que caindo em exercí­
cio findo, como costuma acontecer, principalmente com 
as verbas dos MiniStéiíoS iriãiS Pobres ou menos ajuda­
dos, como ~ o caso daquela importantíssima pasta, que­
tem desafiado, no ·correr dos tempos, os mais competen­
tes miniStros, serri--õbter aquela dinamização que todo o 
mundo lhe reclama, principalmente os corpos docente e 
discente das escolas públicas de todo o País, a partir do 
selundo grau. 

Tambêm esperamos do MinistrO Marco Maciel que 
empreste sua maior atenção ao ensinO têcnico de nível 
médio, abrangendo todas as especialidades, seja na Or­
dem da preparação para as tarefas da produção pri­
mâria, do comêrcio, da indústriã ou da ârea de serviços. 
Evidentemente, no caso da agronomia, da veterinâria, da 
biologia animal, da botânica e ciências afins, seria boa a 
realização de convênios têcnico-educacionais com o Mi­
nistétio da Agricultura. Seria o caso, tambêm, para solu­
cionar o problema da colocação dos jovens têcnicõs as­
sim formados, entrar o Ministério- da Educação em con­
tacto c:Jm o MinistéiíO do Trabalho, que deve ter cadas­
tramento próprio em todo o Pafs. 

A educação não se cci!npleta em apenas um Minis­
tério, mas por veZes eXige uin --entendinl.ento multí~ 
setorial, como este que estamos ousadamente sugerindo 
ao Ministro Marco Maciel. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bein!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra .ao nobre Senador ltamar Yrancq. 

O SR. ITAMAR FRANCO,PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discursõ.) - Sr. Presfdente, SrS. Senado­
res: 

A cena passa-se no Plenârio da Câmai'a dos Deputa­
dos, Palácio Tiradentes, Rio de Janeiro, então Capítal da 
República. Dia 5 de junho de 1952. 

Calorosos debates sacodem aquela Casa hâ vários me­
ses. DiscutC-se ali o ante-projeto de lei do Poder Executi­
vo sobre a criação da PETROBRÁS, que nãO estipulava· 
o monopólio estatal do petróleo em nosso País. 

Assume a Tribuna o Deputado Bilac Pinto, da UDN 
mineira e, ante a expectativa geral, apresenta o substitu­
tivo de seu Partido, do qual fora relalor, instituindo o 
monopólio estatal para a pesquisa, lavra e exploração do 
petróleo, que seria convertido na_.Lei n9 2.004 da, PE-
TROBRÁS. ~- ... -

Culminava, finalmente, com retumbante vitória,' uma -
das batalhas mais arduamente disputadas no País entre 
forças nacionalistas e reacionãl-ias: a batalha do petróleo 
brasileiro. 

Bilac Pinto tinha sido peça chave nessa vitória. Esta 
posição nitidamente nacionalista sobre assunto tão vital 
à Nação, como a questão energética ·e o- nionopOiio do 
Estado, confería-Ihe dimensão e postura cívica in vUlgar, 
digna dos grandes liomens públicos. -

Agora tomba para sempre este brasileiro ilustre. 
Mineiro de Santa Rita do Sapucaí, onde naséêu em 

1908, Bilac Pinto pela sua inteligência, cultura e probida-
de, alinhou-se, desde jovem, entre aqueles que advoga­
vam um regime democrãtico isento de qualquer rorma-de 
corrupção. 

Ao lado de eminentes políticos, lutara contra o Estado 
Novo, até vê-lo derrubado em outubro de 1945. Já em 
1943, ~uP~crevia o fàmOso_"Manifesto d-os Mineiros", 
primeiro libelo contra a ditadura, o que lhe custou o car­
go de_Professor Catedrático da Faculdade de Direito da 
Universidade do Brasil, em razão de aposentadoria com­
pulsória,- fundado no art. 177 da Carta autoritária de 
1937_ 

E fora este mesmo regime discricionârio que lhe cassa­
ra, também, o seu mandato parlamentar à Assembléia 
Legislativa do Estado de Minãs Gerais. 

Mas vão além suas preocupações liberais. Notabiliza­
se ainda este insigne político e juriSta no campo dos Di­
~itos HUIJ]anos ao criar, att:_avês da Lei n_~ 4.319, o Con­
selho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana. 

Eis, Senhores Senadores, alguns exemplos de sua bri­
lhante vida pública que esboçam o perfil de seu carâter e 
de sua ação política. 

Sua biOgrafia, rica em tições e ensinamentos, exibe um 
corolário de posições e cargos, os mais relevantes da Re­
pública: Deputado Estadual. à Constituinte mineira 
(1934); Secretário de Finanças de Mirias; DepUtado Fe­
deral eleito em !950. pela União Democrátíca NaciOnal 
e, sucessivamente, reeleito em 1954, 1958, 1962 e 1966. 

Em 1965,-torna-SC-Presiden-te da Câmara dos Deputa­
dos. Anteriormen~e. em 1963, exercer:a a Iíder-ança de seu 
Partido naquela Cfisa, e, depois, a sua PresidênCia. 

Parlamentar sério, extremamente êtico, combativo, 
trabalhador, foi _um dos expoentes do Congress_o Nacio­
nal nas dêcadas de 50 e 60, compondo, com outros emi­
nentes congressistas, a famosa bancada da União Demo­
crática Nacional, de reconhecida combatividade e deste­
mor como oposição aos gov_ernos de então. 

Constituiu-se nUin paladino da moralidade pública, de­
destacada luta contra a corrupção e as distorções dos 
costumes políticos. 

Obstinã.do neste mister, propôs vârios projetos de lei 
como o que se converteu na Lei n9 3.502, de 1958, que 
Hregula o seqüestro e o perdimento de bens nos casos de 
enriquecimento ilícito _por influência do abuso de ca_rgo e 
função"; o Projeto de Lei que "regula a prestaçãd de 
contas das entidades de direito Privado ou- -de -àireito 
público, que recebem e aplicam contribuições parafis­
cais, crÜ1das ou autorizadas· por lei federal" e ainda o 

- Projeto que disciplina o direitO- de representação e o pro­
cesso de responsabilidade administrativa, civil e penal 
nos casos de abuso de autoridade. 

Bateu-se, tambéin, pela renovação e aprimoramento 
do processo eleitoral, no intuito de evitar os vícios e frau­
des nas eleições, como a instiiuição da cédula-úriii:a de 
votação; o aperfeiçoamento da Justiça Eleitoral, 
dotando-a de legislação moder:Óa e _eficaz, com a am­
pliação dos poderes de fiscalização, como o projeto de lei 
que condiciona o registro de candidatos à Presidência da 
República, Governador de Estado e Prefeito das grandes 
cidades à prova da origem licita das respectivas fortunas. 

Em 1955, Bilac Pinto candidata-se ao Gove~n~ de. Mi­
naS; ·c'oncorrendo contra Bias Fortes, do PDS, apoiado 
por Juscelino· Kubitschek. Apesar de expressiva votação 
qUe--recebeu -do eleitorado mineiro, não conseguiu·eJCger­
se. 

Na área do Diréito, profiSsão -na- qual se form-Ciu em · 
1929 pela -Faculdade de DireitO da Univ-ersidade de Mi­
nas GeraiS;pUblicou vârios trabalhOS, comO o ''Esiudos 
de DireitO PUblico", .. Recurso de Revista", "Ministêrio 
PúóltcO'")~-·-·R.eg~la!jtentação Efetiva dos Serviços de Uti­
lidade Pública" e .. Contribuição -de Melhoria": 
-O juriStã que, ao ladO._do político, con.,ive-dentro de si, 

-pioiiUnda=-se~ Oõvã.inênte, COritõ no início- de suas ativi-
dades profissionais, levando-o, nos começos dos anos 70, 
pã.ra õ POdCr )udiclãriO, Colno MiniStrO do Supremo Tri­
bunal Federal, do qual se aposentou em 1978. 
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Deixa Bilac Pinto viúva a Srt Maria do Carmo e os fi­
lhos Francisco, Regina e Beatriz. 

Essas, Senhor Presidente, as palavras que desejava dei· 
xar registradas nos Anais desta Casa, quando Minas_ e o 
Brasil perdem um grande vulto. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo à 
palavra a_o nobre Senador Alfredo CampoS. 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB - MG. Pro­
nuncia- o seguinte_-discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena: 
'dores: 

Perde o Brasil uma figura ímpar na Política, na Diplo­
macia, no Magistério, nas Ciências Jurídicas, na Litera­
tura, no espii'ito cívico com que mergulhou em lides que 
escreveram a história. 

Olavo Bilac Pinto nasceu -em Santa Rita do Sapuca{, 
77 anos atrâs. 77 anos férteis em realizações nos mais va­
riados campos de atividades públicas_. Foi advogado, 
formado ·em 1929 pela Faculdade de Direito da Universi­
dade de Minas Gerais~ E, em ascensão constante, partiu 
·pelos caminhos da Política e da Administração Pública: 
Advogado, Professor do Departamento de Instrução da 
Força Pública de Minas Gerais, Deputado à Assemblêia 
Constituinte e à Assembléia Legislativa de Minas Gerais, 
Diretor da Revista Forense, Membro Titular da Socie­
dade Brasileira de Criminologia, Membro do Congresso 
Nacional de Direito Judiciârio, Membro do- Congresso 
Nacional de Direito Penal, Professor da Faculdade de 
Direito da Universidade de Minas Gerais. 

_Com o golpe de 1937 e a instituição do Estado Novo, 
teve cassado o seu mandato de Deputado à Assem!>lêia 
Legislativa. E, nos primórdios da década de 40, quando 
as teorias sociológicas inspiradas na realidade nacional 
inichivam seu'c3.miil.ho em direção ao entendimento dos 
processos que regem a vida comunitária, Bilac Pinto bus­
-cava, com lúcida visão, iilcorporar os procCdimentos 
econômicos como elemento bâsico para a análise das re­
lações sociais. 

Mais que isso, todavia, estendeu à ciência jurídica a 
necessidade de se compreenderem os fatos econômicos e 
sociaiS, no julgamento das ações coletivas, entendendo 
que "a formação do individualista dos juízes e as natu­
rais dificuldades encontradas para compreender catego­
rias ji.úídicas novas tornaram a justiça imprória ao -
exerc1cio da chamada jurisdição social". 

~esse o pensamen!o que predomina na vida e na obra 
de -Bitac Pinto, quaÕdo o hOri:tem suplanta sua_dimensão­
individual e passa a intervir nos princípios revitalizado­
res do condicionamento jurídico. Para ele, a crise do di­
reito se- resume em seu desencontro, em seu desajusta­
mento e em' sua desconformidade com a i'ealidade social, -
econômica e política, e é nissO" que repousa a intransigên· ' 
cia dos legisladores. 

Foi cõm- es~ra preocupação que se dispõf-a serVir· ao 
Brasil: com a determinação do jurista aliada às posiÇões 
cautelosas dos- grándes negociadores_. Çom isso, cons­
truiu seu tempo, no qual repassaram tantas ações gran-
diosas, capazes de fundamentar toda uma época. -

fiç.mem trabªlhador, estudioso, di~creto em se1,1 te_m­
peramento poUco expansivo de mineiro, sabia, como 
poucõS, aplicar-se às tarefas ·a qtie se dediqava. 

E aCreditava no Que fazia, Senhores! Acreditava e ba­
talhava por suas convicções com tal pertinácia, qti~ foi 
considerado, pelo Marechal Castelo Branco, como um 
horllen1 teimoso: . -

Mas, em sua Ierrea obstinação confundida com teimo­
sia, soube defender o Brasil e os brasileiros de agressões 
antinacio!'lalist<i.S: F"9i ele o autor do substitutivo que se 
trãnsforlnou na Lei criadora da Petrobrâs. Foi ele, tam­
bé~, quem den~nciou, em estrondoso p~otesto, a in­
tenção -goVernamental de enviar um corpo- expedicio­
nário brasileiro ao Vietnã. E foi ele, ainda,· o autor de 
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uma Lei destinada a punir os crimes de enriquecimento 
ilícito praticados por admiriisiradorCs. Quão necessária 
seria, em nossos dias, a justa aplicação desta Lei! 

Perdoem-me, Senhores Senadores, mas discordo de 
todos os que disserem que Santa Rita do Sapucaí perde 
um de seus mais ilustres filhos. Não é a Cidade, nem o 
Município! ~ Minas Gi!iais, Senhores! to Brasil quem 
pranteia a partida daquele que, desde muito jovem, na 
Presidência do Centro Acadêmico da Faculdade de Di­
reito, iniciou sua jornada política êm defesa dos elevados 
ideais de justiça e de liberdade- valores que nortearam 
sua participação ativa em importantes momentos da 
vida nacional. · 

Como filho de Minas, acompanhei com orgulho a tra~ 
jetóría dessa figura tão cultuada em meu Estado natal! 
Espelhei~me, muitas vezes, nos seus exemplos de bravura 
- contida quando necessário, porém pujante, caso o 
momento assim o exigisse. E cresci, e me fiz homem, à 
luz do seu otimismo quanto às aspirações humanas, da fé 
no progresso científiCo e tecnOlôgico, di-adequação dos 
valores. históricos ao tenlpO- presente. 

Perdoem-me, ainda uma vez, Senhores, se, ao home­
nagear o modelo de Parlamentar, de Embaixador, de 
Ministro, ouso relacionar fatos da minha vida: pessoal à 
brilhante trajetória de Bilac Pinto! Mas quem, neste 
País, que haja trilhado os caminhos da Advocacia, pode­
rá deixar de reconhecer, no emérito Professor de Direito, 
o inovador das correções de ordem jurídica, do direito 
subjetivo que coloca, sob a proteção do EStado, a cama~ 
da populacional de menor poder aquisitivo? O interesse 
coletivo, Senhores Senadores, us deserdados da sorte­
que somam milhões neste País - impregnaram míiüla 
formação como br~sileiro, como advogado e como polí­
tico, primeiro a.o desabrochar das minhas aspirações da 
mocidade, por influência do lar paterno; depois, na for­
maçã.o acadêmica, no Direito_Processual, no Direito Ad­
ministrativo e, finalmente, no Direito Financeiro, terre­
no este no qual o saudoso mestre condenava a.bertamen­
te os ganho~ ilicitos de uma restrita mirioria, à custa das 
obras públicas executadas com dinheiro da coletividade. 

AcomP,anhei-lhe o rastro, Excelências, analis·ei a fun­
do as contribuições-desse grande talento, dessa profunda 
experiência, do amor com que se dedicou ao interesse co­
letivo. Com ele muito aprendi. É bem verdade que, em­
bora respeitando-lhe as atitudes e opiniões, e admirando 
a energia com que pugnava pelos princípios espOsadOs, 
inúmeras fOram as ocasiões lias quais a maturidade e a 
própria diretriz política por mim eleita levaram-me a dis­

. cordar radicalmente da forma de participação e dos ca­
. minhas trilhados por Bilac Pinto. 

Não obstante as divergências de idéias e de rumos 
pa:líticos, ser-me-ia imperdoável omitir esta homenagem 
ao batalhador que se retira fisicamente do campo da lu­
ta, mas cuja energia e perseverança de hâ muito integram 
a História do nosso País. 
····Ers.·a que tinha-a -di-zer·; Sr.· Presidente;·(MuitG·bem!} 

O SR. PRESIDENTE (José Fragellir ~ Conceoo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Um Estado para ser democrático precisa necessaria­
mente respeitar as diversidades culturais e étnicas que 
sob ele se abrigam. Porque respeitar as liberdades indivi­
duais - preceito bãsico de qualquer democracia - sig­
nifica. em última instância, reSpeitar o direito dos indiví­
duos serem diferentes uns dos outros, e dos grupos de in­
divíduos serem diferentes uns dos outros. 

Sob quaisquer culturas humanas, o que se encontra 
produzindo-as e sendo por elas produzidos - são seres, 
que a despeito das diferenças individuais, culturais ou êt­
nicas, são humanos no seu sentido pleno e universal. E . 
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portantO, possuidores de Direitos e Deveres a s~em res­
peitados. 

Nós brasileiros muitas vezes nos referimos ao Brasil, 
comJustHicado orgulho, como um "País continental"­
dadas as dimensões do nosso território e as pluralidades 
culturais e étnicas que o cons_t_itu~in .. P.Qrêm o nosso ufa­
nismo não nos deve fazer esquecer que nesse Território 
tão gigante, existem tantos seio um quinhão de terra! e 
que as etnias indígenas são vilipendiadas em seus Direi­
tos elementares .. 

Este nosso País, Srs. Senadores, carrega uma enorme 
illancha em sua História! Essa mancha é a dívida secular 
para com os nossos irm~os indfgenas. Eles que foram os 
primeiros e legítimos habitantes desta terra, foram c.om o 
correr dq_s séculos brutalme.nte dizimados ou tornados 
estrangeiros em sua própria· t~rra. "Triste Pafs este que 
carrega em suas costas o pes-o de ter reduzido urna popu­
lação de 4 milhões de indígenas a cerca de 200 mil!... 

A história:· da ocupação econômica deste imenso País, 
Srs. Senadores, infelizmente tem sido pautada por episó­
dios como este que vou lhes descrev~r abaixo. Trata-se 
do testemunho do Padre Tastevin, que percorreu a te-: 
gião da bacia do Juruá, no Estado do Acre. Este episódio 
OCorreu na dêcada de 20, e portanto durante o apogeu 
das atividades nos seringais da região. Eis o r.elatório: 

"Reuniam-se 30 a 50~ homens, armados de rifles, 
cerc~va-se a única cabana em forma de casa de abelha 
onde todo o clã dormia .. ~ um sinal convencionado era 
feito e os assaltantes faziam fogo, todos juntos e à vonta­
de. Bem poucos conseguiam escapar ... para eles, índios 

_ não eram senãQ um ser irracional que se podia matar 
como se matava um macaco". 

Srs. Senadores, este é um relato de um quadro por de­
mais brutal, porém, se rn:e permiti citã-lo ê pOrque:-c.onsi­
dero que o horror que ele suscita na mente dos homens 
de bem, não deve ficar em vão. Pois neste momento his­
tórico, quando estamos despertando de uma noite escu­
ra, para vivermos um alvorecer democrãtico, ê chegada a 
hora de se resgatar <i: dívida quC ã sociedade nacion~ tem 
para com os povos tribais deste País. 

A Nova República que ora se inicia necessita também 
uma nova política de relação entre a so.ciedade nacional 
e os grupos tribais brasileiros. Sei que nada podemos fa­

. Z~!:_ por aqueles milhares de irmãos índios que tombaram 
· -durante os últimos 4 sêculos, vitimados pela ganância de 

interesses ec.onômicos. No entanto sei também que mui­
to poderemos fazer daqui pai" diante para assegurar o 
Di~eito à vida aos 200 mil índios hoje existentes. 

E dizer. "assegurar O direitQ à vida dos indígenas'', é si­
nônimo de dizer. "assegurar a cada grupo tribal o direito 
de possuir e usufruir de üm território. É mais que sabido, 
Srs Senadores, mas não custa ressaltar que não possuir 
um território_ adequado às necessidades econômicas, sig­
nifica, para: um grupo tribal, tornar impossível a sua 
SO!ifCVlVênCíã-CU:lttital e mesmo físi·ca. 

O quadro abaixo demonstra que a situação da demar­
cação das terras indígenas atualmente é calamitosa. 

Superficle Populaçio 
(I.OOOba) (bab) 

Terra demarcada 13.121 60.410 

Terra identificada 
mas não demarcada 27.896 70.714 

Terras a identificar Sem previsão 11.398 

Total 40.997 142.522 
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. Donde se vê que 70% das áreas necessárias para garan~ 
tira sobrevivência dos grupos tribais não estão ainda de­
marcadas. Isto passados 12 .anos da.instituição do Esta­
tuto do lndio (Lei n~' 6.001, de dezembro de 1973) que 
previa um prazo de 5 anos Para a demarcação de to.das 
as terras indígenas do País. 

Cabe ressaltar que o processo de demarcação, na forM 
ma prevista pelo Estatuto do lndio, foi alterado pelo De­
creto Presidencial n~' 88.118, de 23-2-83. O decreto tnlns­
ferc da FUNAI para um Grupo de Trabalho, composto 
pelo Ministério do Interior, pelo então Ministério Ex­
traordinário para Assuntos Fundiários e pela FUNAI, 
as decisões básicas sobre a demarcação das terras indíge­
nas. A formação deste Grupo de Trab~lho, como era de 
se esperar, desacelerou ainda mais o ritmo já bastante 
lento «m. que se processavl:!m as demarcações. DUrante o 
a riO de 1983, nos dois meses imediatamente anteriores ao 
DeCreto n9 88.118/83, dez ãreas indígenas foram demar­
cadas. Nos 10 meses subseqUentes, apenas cinco áreas o 
foram. 

Particularmente no Estado do Acre, o quadro da si­
tuação das terras indígenas consegue ser ainda mais cala­
mitoso, devido talvez à intensidade e à velocióade··ao 
processo de ocupação daquela região !evado a cabo nos 
últimos lOO anos. De sorte que, em apenas 100 anos, de 
centenas de grupos tribais existentes na região, apenas 14 
Cónseguiràm so.br~viver enquanto grupo, perfãzendo um 
total de cerca de 3 mil índios. Sendo que alguns destes 
grupo·s se encontram em estado avançado de desinte­
graçãO. E, de um total de 43 áreas indígenas existentes no 
Acre, apenas duas foram demarcadas, 16 delas se encon­
tram apenas delimitadas, sendo que para 25 delas não foi 
tomado nenhum tipo de providência pela FUNAI. 

Srs. Senadores, a grãvidade da situação em que se en­
contram os povos indígenas no Brasil reclama providên­
cias urgentes. Espero que fique claro que não estou aqui 
me colocando contra o progresso econômico. Porém en­
tend9 que o deS~nvolvimento econômico só pode ser 
pensado de maneira subordinada ao desenvolvimento 
soci~l. P9r. is~Q con~_i~cr~ _que os projetos de ocupação e 
expansão necessários para promover o desenvolvimento 
da região amazônica só CUmprirão seu des.tino social se 
forem elaborados leva.ndo-se em conta os direitos dos 
indígenas lá existenfes~ 

A sociedade nacional ora se ergue. para retomar em 
suas mãos o controle de sua História, que lhes foi usur­
pado pelos governos militares, Este soerguimento é, a 
um só tempo, conseqiiência e causa das lutas democráti­
cas que travaram e se travam neste País. 

E inequivocamente, dentre as bandeiras de luta demo-
crática, se encontra aquela que exige: 

Demarcação das terras indígenas jã . 
Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josó Fragelli)- Não hã mais 
oradores inscritos. Nada mais havendo a tratar, a Presi­
dência. vai encerrar a preSente sessão, designando para a 
sessão ordinária de segunda-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, ·em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n•f6. de 1981 (n9 237/79, na Casa de origem). que fixa 
em oito horas a jornada de trabalho dos vigias, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 190, de 1981, da Comissão 
-de Legislaçio Social. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 15, de 
1985, de aUtoria do SC.nadc;>r HumQerto Lucena, solici­
tando a constituição de. Comissão Parlamentar de In­
quêrito destinada a investigar os fatos que colocaram em 
risco o controle acionário, pela União, da Companhia 
Vale do Rio Doce. 
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3 

Votação, em turno único, do ReqUeriinento il9 57, -de 
1985, de autoria dos Líderes Gastãó Müller e Moacyr 

, Duarte, requerendo, nos termos do art. 37 f, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio S/2, de 1985, do 
Governador do Estado do Rio Grande do N arte, solici­
tando autorização do Senado Federal para realizar ope.. 
ração de crédito externo no ·Valor de cinqüenta milhões 
de dólares. 

4 

Votação, em turno únici:i, do Requerimento n" 58, de 
1985, de autoria dos Líderes Gastão MUller e Moacyr 
Duarte, solicitando, nos termos do art. 371, c, do Regi­
mento Interno, urgência para o Oficio n9 S/8, de 1985, 
atravês do qual o Prefeito municiPal de Anâpolis (GO),­
solicita autoiiza"ção do Senado para que aquela prefeitu­
ra possa realizar operação de empréstimo externo nova~ 
lor de USS 3,5_00,000.00 (três milhões e quinhentos mil 
dólares). 

5 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 26, de 1979, de autoria do Senador Orestes 
Quêrcia, que acrescenta parágrafos ao art. 517 da Con­
solidação das Leis do Trabalho, tendo 

Pareceres, so_b_ n~'s 184 e 185, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade; e 
-de Legislação Social, favorável. 

6 

Votação, em primeiro turnO, do Projeto de Lei dO-se:. 
nado n9 2, de 1980, de ~utoria do Senador Humberto Lu­
cena, que dispõe sobre a escola e a nomeação dos diri­
gentes das Fundações de Ensino Superior, tendo 

Pareceres, sob n~'s 747 e 748, de 1981, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade, com Voto vencido, em separado, do Sena­
dor Moacyr Dalla; e 

-de Educaçio e CultUra, favorável. 

7 

Votação em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado ntt 340, de 1980, de autoria da Senadora Eunice Mi­
chiles, que acrescenta parágrafo único ao art. "373 da 
Consolidação das Leis dQ Trabalho, faCultando à empre­
gada com prole o direito à jornada de trabalho reduzida, 
com remuneração proporcional, tendo 

Pareceres, sob n9s 445 a 447, de 1984, das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, pela constituciomi.lidade e 

juridicidade; 
-de Legislac;ão Sócia!, favorâVd; e 
- de Finanças, contrário, com voto vencido, em sepa-

rado, do Senador Jorge Kalume. 

8 

Votação, em priri:teirô- tUrno (apreCiação pi'eHrriinar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de I,.ei do Senado n~' 18, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que dispõe sobre 
aposentadoria especial do músico, tendo 

Pareceres, sob nl' 1.032; de 1980 e no? 415, de 1984, da 
Comissão: 

-de Constituição e Justiça, 1~' Pronunciamento: pela 
inconstitucionalidade; ,2~' Pronunciamento: (reexame soli­
citado em Plenârio)- ratificando seu pareçer anterior. 

9-. 

Votação, em primeiro turno (apreciação prelim-inar da 
jurid!cidade, nos termos do art.- 296, do Regimento In­
terno), do Projeto de Lei do Senado n9 320, de 1980, de 
autoria do Senador Pedro_ Símon, que revoga a Lei n~' 
6.8 15, de 19 de agosto de 1980, que define a S,ituação jurí· 
dica do estrangeiro no Brasil, cria o Conselho Nacional 
de Imigração e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n~' 1.144, de 1981, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela injuridicidade. 

O SR. PRESIDENTE {José Fràgeili)- Está encerra­
da a sessãO. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 4S minutos.) 
·DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. ITA­

MAR FRANCO NA SESSÃO DE 18-4-85 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Para en· 
caminhar a votação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vamos tentar hoje, mais uma vez, sensibilizar o Sena~ 
do da República para a importância do Requerimento n't' 
15, do Uder do_nosso Partido, Senador Humberto Luce­
na, que pretende a constituição da Comissão Parlamen­
tar de Inquérito destinada a investigar os fatOs qUe colo­
caram· em n"sco o controle. acionário, pela União, da 
Companhia Vale do Rio Do~;e. 

Não é apenas o exame do aspecto acionário, que pre­
tende esse requerimento do nobre Líder do Governo. Vai 
mais além, ao pretender examinar as gestões dos Srs. Di­
retores, não no seu aspecto pessoal, mas no aspecto de 
como tem andado a Companhia Vale do Rio Doce. 

Aproveito o ensejo, Sr. Presidente, com a permissão 
-de V. Ex• para endossar o apelo que o Prefeito Hélcio 

Galvão, de Nova Era, faz a _S. Ex• o Ministro _das Minas 
e Energia Dr. Aureliano Chaves. 

Com a autorização de V. Ex•, leio este oficio de 17 de 
abril de !985: 

No; 49/85 
Assunto: Solicitação {faz) 
SerViçO: Secretaria Geral 
Data; em 17 de abril de 1985. 
Senhor Ministro, 

A exploração da jazida de Piçarrào, está para ser desa~ 
tivada. Por esse motivo, estamos seriamente preocupa­
dos com os problemas que irão surgir em nosso municí­
pio como: desempregos, diminuição dos recursos do 
IUM, etc. 

Solicitamos assim de V. Ex•, a interferência junto a 
CVRD no sentido da não paralização das explorações 
pois conforme dados coletados, a usina possue atual­
mente· 2.500.000 toneladas de minério, sendo 1.000.000 
toneladas na zona norte, 700.000 ao centro e 800.()00 ao 
sul. Além disso, sendo a exploração _entregue a emprei­
teiras, Gá instaladas) deverá reduzir o custo das ope­
rações, pois estas empreiteiras entregam. o minério, car­
regado a 4.5. dólares. Esclarecemos ainda, a V. Ex• que a 
Metalur só entrará em funcionamento dentro de 2 anos, 
-se a jazida ficar completamente parada durante tanto 
tempo, nosso municipio terá prejUízos incalculáveis, pois 
como já explicamos, dependemos muito desses recursos, 
senda· que além do mais, a continuação da extração-Pelas 
empreiteiras, não prejudicará em nada o andamento das 
obras da Metalur. 

Sem mais, esperando contar com a valiosa colabo­
raÇão de V. Ex•, desde já agradecemos e subscrevemo-
nos. 

Atencio-samente, - Hélcio Galv.ão, Prefeito M unici­
pal. 
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Como disse, Sr. Presidente, este offcio vem assinado 
-pelo Prefeito Hêlcio Galvã(l. 

Aproveito, portanto, a oportunidade de fazer, mais 
uma vez:, este encaminhamento, solicitando ao Senado 
da República a aprovação, primeiro; da inversão da Or­
dem do Dia e, em seguida, a rejeição do requerimento. 
Há muito tempo estamos tentando obter essa Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que esperamos o plenário 
aprove agora. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

DISCURSO .PRONUNCIADO PELO SR. NI· 
VALDO MACHADO NA SESSÃO DE 18-4-85 E 
QUE, ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. 
SERIA PUBUCADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIV ~LDO MACHADO (PFL- PE. Pronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado-
res: 

Poucos dias depois que aqui cheguei para assumir a 
cadeira de Pernambuco, neste senado, vaga em decor­
rência da nomeação do eminente Senador Marco Maciel 
para o diffcil cargo de Ministro da Educação, vi 
instalarem-se centenas de barracas nas proximidades do 
Senado e da .Càmara dos Deputados. 

E essa_ instalação de barracas, em cujo interiõr 
encontram-se militares de pessoas, essa instalação de 
barracas não representa apenas, uma exibição de pique­
nique ou uma demonstração de camping. Nela, se vê, an­
tes, a presença de pessoas angustiadas, de pessoas preo­
cupadas com a sua sorte e com o seu destino. 

Ali dentro daquelas barracas, sofrendo as intemp~ries, 
sentimos pulsar o coração humano, o coração d(l traba­
lhador nos estabelecimentos bancários, o co.ração daque­
les que estão sob a ameaça da perda dos seus empregos. 
Sabemos quanto é _elevado o coeficiente de desemprego 
neste Pais e até, paralelam~nte ao desemprego, o subem­
prego, o trabalho informal, enfim, um grupo de pessoas 
vivendo sob a incerteza do dia de amanhã. 

- Sr. Pryside_nt_e e Srs. Senadores, o que desejo assinalar, 
nesta hora, é que já não é mais possível - faz mais de 
trinta _dias, ou quase trinta dias- procrastinar a solução 
pela qual esperam os funcionários dos Bancos Habitasul 
e Sulbrasileiro, que ali aguardam, com esperança e con­
fiança, palavra e decisão dos seus representantes no Con­
gresso Nacional. 

O Sr. Carlos Chiarelli- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. NIVALDO MACHADO'- Ouço, com muito 
--prazer e muita honra, o meu Líder Senador Carlos Chia-

relli. · 

O Sr. Carlos Chiarelli - Ilustre Presidente, nada po­
deria ser mais oportuno nesta tarde e nesta hora d(l que a 
manífestáÇãõ esclarecidii e esclarecedora do Senador Ni­
valdo Machado, nosso estimado Vice-Líder, que mostra 
de maneira clara que sãO- pescidores de águãs tuivas 
aqueles que açodadamente tentam dar a essa tentativa 
valiosa, oportuna, legítima, conveniente.de soerguimen­
to dos Bancos Sul brasileiro e Habitasul; essa tentátiva de 
recuperação indispensãvel desses bancos, aqueles que 
tentam dar a essa tentativa a idéia de uma guerra do Sul 
contra o Nordeste e do Nordeste contra o Sul; aqueles 
que tentam mostrar, açodadamentc, e penso eu que com 
certa dosagem de má fé, a idêia de que os Parlamentares 
do Nordeste, dos quais V. Ex•, estimado e ilustre S6na­
dor Nivaldo Machado, que vem de Pernambuco, que 
ocupa com mêrito, que ocupa por mêrito também a vaga 
deixada pela licença do ilustre Senador e nosso compa­
nheiro de Partido da Frente Liberal, hoje Ministro Mar­
co Macie_J. V. Ex•, com mérito, chega a esta Casa, e é efe­
tivamente, um legítimo representante dos parlamentares 
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do Nordeste. e com a sua probidade, com a sua isenção, 
com a sua acuidade e, sobretudo com a sua sensibilidade 
social, atlora, neste momento, um problema da maior 
gravidade e da maior importância a nível de País. E V. _ 
Ex• mostra a_ s.ua dimensão _de político com. "p" maiúscu­
lo ao deixar bem claro que não se trata de um problema e 
de uma questão, absolutamente, regional, que se trata de 
uma questão de muito maior envergadura, que se trata 
do problema universal do emprego, não importa onde 
ele esteja localizado, que se trata de preservar a econo­
mia de uma região, que se mostra combalida em face de 
uma série de adversidades, e que se trata, atravês desse 
esfoi'Ço comurri- que se faZ -neste vCrâadeiro mutirão de 
esperança, onde estão os funcioná_rios acampadõs- aqui, 
onde estão os outros funciOnários acampados por todo o 
Rio Grande, esperançosos, e ac-ampados por todo o Bra~ 
sil, porque lá no Recife há agências do Sulbrasileiro, 
como há em Maceió, no Pará, em Curitiba, no Rio de Ja­
neiro, e em São Paulo, sendo portanto, Uma questão na­
cional. V. Ex• mostra, com absoluta pertinência, que 
precisamos, na Câmara dos Deputados e aqui, neste epi­
sódio em que o Congresso restaure, de fato, as suas prer­
rogativas, porque nos incumbirá decidir, nós que duran­
te muito tempo levantamos a nossa voz aqui, assumindo 
a luta pelo direito de decidir, para que esta Casa fosse 
mais do que um mero foro de debate, nós que agora tere­
mos, por direito de conquista, a oportunidade de decidir, 
queremos que essa decisão seja pronta, ainda que a cele­
ridade não ponha em risco a qualidade da decisão. E nós 
haveremos rle decidir aperfeiçoando, modernizando, 
ajustando, fazendo pertinente e adequada a proposta 
que o Executivo encaminhou, numa demonstração de 
que na Nova República o Legislativo não apenas discu­
te, mas delibera. Por isso, cientes da realidade que esta­
mos a viver, à luz desse episódio, cujos responsáveis, em 
termos de inidoneidade, de incapacidade, de omissão, 
têm que ser exemplarmente punidos. Mas não pode ser 
punida a sociedade brasileira, a família gaúcha, os 23 ou 
24 mil empregados, porque esses agiram com absoluta li­
sura, boa fé e correção. E V._Ex• nos dá uma, satisfação 
muito grande, principalmente a nós, que somos gaúchos, 
e que temos, com tanto empe;nho, ao lado de tantos ou­
tros parlamentares, como o ilustre Senador Alclctes Sal­
danha, acima dos Partidos e_além das divergências, luta­
do lado a lado, pacificamente, para se chegar a uma so­
lução que agora se avizinha, jã que se está desenhando a 
urgência na votação, lá na Câmara dos Deputados. E 
aqui, no Senado Federal, eu tenho muita convic-ção que 
decidiremos bem e logo. -v. Ex~ nos traz, como nordesti­
no; a palavra que gostaríamos de ouvir. Nós que sempre 
temos dito que, com relação ao Nordeste, temos o maior 
sentimento de afeto, o maior apreço, o maior entusias­
mo, por fazer aguilo que o Nordeste não pede, mas me­
rcbce, que é receber a atenção, para que as desigualdades, 
tão flagrantes, sejam minimizadas e, se possível, extintas, 
para que possamos ter um País de oportunidades iguais, 
s~a entre as'pessoas, seja entre as __ regiões. Por isso;· meu 
caro Senador e ilustre Parlamentar do Nordeste, compa­
nheiro da Frente Liberal, a sua manifestação nos entu­
siasma e nos emociona, e é profundamente valiosa, não 
apenas ao companheiro _de Partido, não apenas ao cole­
ga de Senado, mas sobretudo a nós, gaúchos, que q_uere­
mos que entendam a nossa postura e o nosso pleito, não 
com o uma tentativa de priVilégios, niaS apenas como o­
direito de reparação a uma situação êj_ue, humanamente, 
ademais de econômica e socialmente, clama por um tra­
tamento justo. E _o tratamento justo será seguramente 
viabilizar a recuperação, por decisão cla-ra, meridiana 
destas casas do povo, com a punição dos culpados, das 
instituições onde estão os empregos de tantos que deles 
dependem, das instituições que são irrigadoras da econo­
mia do nosso Estado e_do Sul do_País. 

O SR. NIVALDO. MAÇJIADO - Senador Carlos 
Chiarelli, quero, como disse, depois de ouvir, com muita 
honra, o aparte com que V. Ex• me distingue;, pedir-lhe 

permissão para incorporá-lo às considerações que estou 
fazend_o em torno desse problema. E, na oportunidade, 
dizer a V. EX' que eu O tenho na mais a_lta conta, no con­
ceito mais elevado de homem público, cônscio das suas 
responsabilidades, _estudioso da problemática brasileira, 
sensível à solução dos problemas do povo; V. Ex' é, in­
clusive, nesta Casa, um defensor permanente da melho­
ria das condições de vida do homem, propondo soluções 
para que, no reajustamento de v.encimentos, por exem­
plo, se dê algo mais do que aquela reposição cifrada na 
base de I 00% do IN PC. t necessário distinguir, como fez 
V. Ex~. aqueles que (ecebem vencimentos médios, e 
aqueles que recebem - e isso infelizmente constitui a 

- inaioria da força de trabalho deste País - vencimentos 
rtão superiores, às vezes, a dois salârios mínimos. E nós 
sabemos que a remuneração correspondente a dois ou 
três salários mínimos não permite que o homem possa 
manter a sua família e fazê-lo com alguma dignidade, e 
fazê-lo com um mínimo de conforto, porque, a tê para ser 
Virtuoso, como já dizia Santo Agostinho,. "é necessârio 
que se tenha um mínimo de condições materiais de vi~ 
d3.". 

De maneira que, aqui onde vim aprender, e aprender 
com homens como V. E>:.', com ho.mens que podem ensi­
nar, pelo seu -exeinPio, que podem erisiriai' Pela sua capa­
cidade, pela sua cultura e pela sua devoção aos negócios 
públicos, quero dizer ao nobre companheiro de Partido, 
que me sinto honrado por tê-lo como Líder, nesta Casa, 
Líder no Senado, Líder do meu Partido e, sobretudo, ca­
paz de conduzir, de ensinar e de dirigir os seus liderados 
para os melhores caminhos, e os melhores caminhos, 
nobre Senador e meus Companheiros do Senado, os me­
lhores caminhos estão junto do povo, os melhores cami~ 
nhos estão na defesa legítima dos interesses da comuni­
dade. 

O Sr. Alcides Saldanha- V. Ex• _I_!le_permite? 

O SR. NIVAU>O MACHADO - Ouço o Senador 
Alcides Saldanha. 

__ O Sr. Alcides Saldanha- Senador Nivaldo Machadõ 
há alguns dias, neste trocar de idéias, neste debate que é 

- a democracia, em que às vezes parece que os problemas 
se resolvem mais lentamente, mas, se assim ê feitO-ê por­
que terminam sendo resolvidos da melhof forma, nós, do 
Rio Grinâe do Sul, ficávamos temerosos de 'que aquela 
força, que certa imprensa lançava em cima dos proble­
mas do Rio Orande, pudeSse afetar a solução desse 
problema que, como bem diz V. Ex•, aí estão centenas e 
centenas de rio-gr~ndenses-do-Sul, acampadas, mal vivi­
das, em termos de alojamentos, apenas prÕcurando, para 
seus casos, justiça. Temíamos, em determinado momen­
to, que, esta Casa e a Câmara dos Deputados, pudessem 
não entendei_", com perfeição, todo o problema que repre­
sentam o Sul brasileiro e o Habitasul para a região Sul e 
para o País. Felizmente, pronunciamentos como o de V. 
Ex~, neste momento, V, Ex' que é pernambucano do 
PFL e o pronunciamento do nobre Senador Carlos Al­
berto, ontem, do PDS do Rio Grande do Norte, nos dei­
xam tranqililos de que, até meados deSta semana, dentro 
dos prazos normais que o Parlamento precisa para sacra~ 

-menta r as suas decisões, nós encuntraremos aquela so~ 
lução que não só o Rio Grande do Sul, que nãó só os 25 

- mil funcionários do complexo Sulbrasileiro e Habitisul, 
mas toda a Região Sul e todo o País, estão aguardando 
com ansiedade e que,· nos meados da semana que vem, 
permita Deus que assim ocorra, passamos dizer que so­
lucionarrios com lógica, com tranqUHidade, atravês do 
debate, é verdade, um problema crucial que aparece_u 
para a Nova República, nos seus primeiros dias e que 
nós, do congresso Nacional, sendo nos devolvido o direi­
to de participarmos das grandes decisões nacionais, sa­
beremos fazê--lo 'corretamente. O Rio Grande do Sul, Pa­
raná, Santa Catarina, O Brasil em si, têm os olhos volta~ 
dos ·para eSte Congresso, para homens como V. Ex•, que, 
tenho certeza, responderão à Nação com dignidade e di-
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rào, no momento dificit, no momento crucial, que estive­
mos [á e respondemos corretamente_ O pronunciamento 
de V. Ex~4 c.omo ontem o pronunciamento do nobre Se­
nador Carlos Alberto, do Rio Grande do Norte, deixam 
aos gaúchos a tranqüilidade de que o Congresso Nacio­
nal é o Congresso Nacional que os brasileiros espera~ 
vam. Muito obrigado. 

O SR. NIVALDO MACHADO - Muito obrigado, 
Senador Alcides Saldanha. Registro o aparte de V. Ex• e 
me valho dos seus argumentos para reforçar as conside~ 
rações que estou desenvolvendo aqui em torno desse 
problema que nós consideramos urgente. 

Na verdade, não podemos deixar que a sua solução 
demore mais do que o tempo necessário para aperfeiçoar 
a mensagem e o projeto que o Presidente da República 
encaminhou à alta deliberação do Congresso Nacional. 
Não podemos, Sr. Se-nador, e não podemos porque as 
soluções têm que vir na hora certa, na hora adequada, 
com a rapidez precisa, sob pena de se estiolar todo o es­
forÇo e de se levar a grande parte da p-opulação brasilei­
ra, ou aquela pa:rte que talvez veja sob suspeita a ·atuação 
do Congresso N acionai, sob pena de levar a essa parte, a 
iinpressão, de que aqui nós não estamos atentos aos in te~ 
resses do povo e, ao contrário, ficamos de braços cruza­
dos, muçulmanicamente indiferentes, ao drama em que 
vive grande parte da população brasileira 

Quero dizer a V. Ex• que, nesta hora, o Congresso Na­
cional precisa tomar posição e fazê-lo de modo urgente 
porque, já hâ quase trinta dias, milhares de pessoas que 
se revezam no pãtio do .Congresso, não podem levar des­
ta Casa uma impressão que riãó seja positiva, lisonjeira, 
de que os representantes do povo na verdade a-qui estão 
para defender os seus interesses, os interesses dà coletivi­
dade e jamais para cuidar de privilégios, que se alar­
deiam como d~sfrutados pelos que integram o Congresso 
NaciOn"iC NóS sabemos que a campanha feita, por al­
guns, contra os representantes do povo, feita por mino­
rias, é verdade, que fracassaram na conquista de um 
mandato popular, pelo esforço e pelo trabalho, tem o 
propósito de instilai' o ódio e descarregar suas frus­
trações contra os representantes dO povo. São os pesca­
dores de ãguas turvas a que se referiU o nobre Senador 
Carlos Chiarelli, que desejam colher, não o que hâ de 
melhor, mas o detrito, qUe não leva a nada e só acarreta 
l:'rej~ízo e desilusão ao povo. 

Sr. Presidente e SrS. Senadores, acho que chegou a 
hora de o Congresso, reunido, entendidas as suas Lide~ 
ranças - porque não se trata de uma questão regional, 
como muito bem acentuou o Senador Chiarelli - discu­
tir e dar a sua contribuição para a solução desse proble­
ma. h uma questão nacioal, é uma questão de integração 
nacional. Precisamos deixar claro que não hã luta, que 
não há entrechoque entre as regiões. Todas elas se inte­
gram, to_das elas vivem uma interdependência, todas ~las 
precisam quebrar o isolamento por que passou muito 
tempo este País, quando até as estradas o isolavam das 
regiões, fazendo com que cada uma fosse uma nação à 
parte. Estamos muito longe dessa época, Sr. Presidente e 
Srs. Se!Jad~res. _precisamos dar exatamente nesta horã a 
resposta necessária àqueles que querem perturbar, àque­
la minoria que não deseja que este Pafs continue a viver 
sob a égide do regime democrático, regime que nós esco­
lhemos por vocação, e que_desejamos fazê-lo como uma 
filosofia de vida: a democracia. Portanto, quero, neste 
momento, fazer um veemente apelo às Lideranças do 
CongressO-, que, -eStou certo, estão atentas e são sensíveis 
à situação nacional, principalmente nesta hora difícil e 
dramâtica de _angústia pela doença do Presidente para 
que se encont~. com a mãxima urgência, a s_olução justa 
e adequada para esse problema do Habitasul e do 
Sulbrasileiro, o qual envolve a sorte de mais de 100.000 
peSsOas, inclusive os familiares dos funcionários desses 
estabelecimentos de crédito sem falar nos que trabalham 
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nas atividades industrias e comerciais dependentes dos 
seus financiamentos, Não podemos frustrar as espc:­
ranças desses brasileiros, principalmente na hora em que 
instituímos a Nova República, que ressurge sob o si&riõ 
da justiça social, porque não teremos democracia, não 
teremos estaclo de direito se não formos capazes de diS­
tribuir a riqueza dentro dos princípios da justiça social. 

Sr. Presidente, era o que eu desejava dizer. Muito obri­
gado. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNC1XDOI'"ELO SR. ITA­
MAR FRANCO NA SESSÃO DE IBC4-8S E "([UE. 
ENTREGUE À REVISÀO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Acompanhado da Exposição 'de Motivos subscrita 
pelo Ministro da Fazenda, submete o Sr. Presidente da 
República à consideração da Congresso Nacional projeM 
to de lei autorizando a desapropriação de ações de Com~ 
panhias que menciona (integrantes dos conglomerados 
Sulbrasileiro e Habitasul) e a abertura de créditO especial 
de até CrS 900.000.000.000, e dã outras providências". 

O titular da Pasta da Fazenda enfatiza .. o notório reM 
plÍdio da sociedade pela aplicação de recursos governaM 
mentais na recuperação de instituições financeiras m3.1 
administradas" como igualmente "a notória condenação 
da sociedade à intervenção do Estado na economia priM 
vada para assumir a administração de empreendimentos 
comerciais (item 6 da Exposição de Motivos)". 

Não obstante, justifica a submissão da matéria ao 
Congresso Nacional a fim de que o legítimo representan-­
te do povo eleja entre duas alternativas: "liquidação exM 
trajudicial e saneamento financeiro". A iniciativa é expli­
cada também em virtude das ''fortes reivindicações reM 
gionais no sentido de evitar a liquidação extrajudicial", 
fato que "~balaria profundamente a economia do Sul do 
País, particularmente no que diz respeito ao desemprego 
de aproximadamente 24.000 pessoas ... "e as repercusM 
sões sobre as pequenas e médias empresas credoras dos 
COnglomeradOS que ficariam incapazes de reSisíi_T a difiM 
culdades financeiras .. .: 

Duas observações devem, desde logo, ser feitas. Em 
primeiro lugar, as autoridades executivas em momento 
algum ousaram assumir claro e definido posicionamento 
em prol da solução ora apreciada. Em segundo lugar, 
inexiste na documentação enviada ao Poder Legislativo_ 
qualquer elemento capaz de permitir um<Í avaliação obM 
jetiva, quer dos acontecimentos que precederam a interM 
venção quer da situação presente. Diversas indagações 
de vital importância pãi'ã. o prOcesso- decisório permane­
cem no ar: 

- Quais os fatos espedficos que eiisejaram-a inter­
venção nos conglomerados? 

-A partir de que época foram constatadas irregulari-
dades administrativas· e ou sinaís de iliquidez? -
-O que foi apurado pelo interventor ao serem exami­

nados os papéis, escrituraÇão, balanços e demais elemen­
tos constantes da contabilidade das empresas? 

-Que motivos graves terão levado o Banco Central a 
concluir pela necessidade de passar da mera intervenção 
para a liquidação? 

- Como se pretende assegurar o emprego dos 24.000 
funcionários? · 

- Qual o número e montante de créditos das .. peque­
nas e médias empresas., junto aos integrantes dos con­
glomerados? 

-Por que se afirma ser mais oneroso para a União li­
quidar extrajudicialmente do que fazer um aporte de CrS 

'900.000.000.000? .. 
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-I! a administração p6blica avalisada, fiadora ou ga­
rantidora,-â--qLialquer Utulo, das obrigações que têm 
ç:omo prinCipal devedor as empresas integrantes do con~ 
glomerado? Caso afirmativo por que e sOb que funda­
mento legal? 

-Que montante globai_Pe recursos p11blicos foram 
até o presente alocados na tentativa de salvar financeiraM 
mente os conglomerados? Havia permissão legal para 
tanto?; 

-Por que foi c~leita a via da desapropriação quando 
se sabe que o patrimônio das entidades é negativo, nada 
ha'>:endo pois a ser expropriado? 

-Dos Cr$ 900.000.000.000 a serem liberados, quanto 
se destina ao pagamento de indenização e quanto será 
aplicado no saneamento econômicoMfinanceiro das em­
presas? 

Entendo, Sr. Presidente, que o Senado da República 
il.âO- deve nem pode deliberar a r~speito de assunto tão 
grave sem antes estar completa e satisfatoriamente escla­
recido sobre todos os dados, elementos e circunstâncias 
que envolvem o tema. 

Passaremos, a seguir, a tecer algumas considerações 
sobre o projeto apresentado, não sem intes lembrar que 
as soluções políticas para os problemas sociais devem, 
num Estadó de direíto que se quer demOcrático, observar 
os princípios fundamentaiS da ordem jurídica. 

O consagr"ado Prof. Caio Mário da Silva Pereira, após 
registrar que " ... no direito brasileiro, como na maioria 
dos sistemas jurídicos ocidentais, a lei é a principal fOnte 
forrilal de direito, por via da qual o Estado politicamente 
organizado dita as regras de comportamento a que os sú­
ditos devem obediência ... " define-a como sendo: 

"a norma geral e permanente, editada pela autoridade 
soberana, e dirigida coativamente à obediência dos cida­
dões".(Instituições de Direito CiVil- Vol. I Ed. Forense 
1982 - pág. 56.) 

AnalisandO o caráter de generalidade, ínsito à lei, 
" ... dirige-se indistintamente a todos: como comando 

abstrato não se pode particularizar uma certa pessoa ... 
Quando o provimento reveste a forma oU i. aparên-cla -de 
lei, sem o sentido de comando geral, não pode ser lei, 
êinbora eman-ªdo do poder competente ... " (ob, cit. pág, 
58.) . . 

Ora, o projeto em causa contempla, única e confessaM 
damente, "a estabilidade das atividades empresariais" 
dos grupos Sulbrasileiro e Habitasul e não do mercado 
financeiro como um todo. Privilegia, com exclusividade, 
os credores dos mencionados conglomerados quando é 
sabido existirem milhares de outros lesados em idênticas 
condições que permanecerão desamparados. 

O mínimo que se pode dizer é que o carãter degenera­
lidªdç _da lei, "erigido em gaiantia fundamental pela 
Constituição (art. 153 § 19), foi relegado a um solene oca­
so. 

Não é só neste particular que o projeto agride os con­
ceitos jurídicos fundamentais. Retomemos a lição do ci­
tado mestre civilista: 
_ "Ligada à universalidade. assinale-se a permanência. 

:E: próprio da lei a duração, a extensão no tempo. A ma­
nifestação que se exaure numa só aplicação pode ter a 
aparência ou a forma da lei, mas não o serâ material­
mente, ou na sua essência. (Ob. cit. pâg. 58.) 

I! o próprio projeto, em seu art. 19, parágrafo único, 
que c-onfessa ter a iniciativa por escopo exclusivQ, ••reor­
ganizar e recapitalizar as companhias ... c:om vistas ares­
tabelecer o seu funcionamento sob capitais privados ... ". 
Sequer deseja o Estado intervir de forma estável e dura­
doura na economia. Apenas e tão somente se trata de 
acudir, com recursos públicos, a um grupode empresas. 
nominalmente citadas, que se enc_ontram em estado fali­
mentar. PortantO~ o segundo carãter essencial à própria 
idéia de lei - a permanência - se encontra ausente na 
iiiiciaiiVa governamental. 
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A fórmula legai encontrada para autorizar o aporte de 
recu-rsos públicos na operação de salvamento dos dois 
conglomerados financeir,os, em estado de insolvência, foi 
a desapropriação "das ações representativas do capital 
das companhias" (art. l9, _§ 1"' do projeto). 

Cumpi"e desde logo examinar se o referfdo instituto 
jurídico é pertineÍlte e aplicãvel ao fim desejado. segun­
do Cretella Jr., a desapropriação consiste na série orde­
nada de atos mediante os quaiS o Estado •. "necessitando 
de um bem para fins de interesse plÍblico, obriga o titular 
desse bem a desfazer-se da propriedade mediante indeniM 
zação" {Tratado Gerai da desapropriação, pág. 15 e vol. 
1). 

De imediato, constata-se que o procedimento visa, lÍ­
nica e exclusivamente, a permitir à autoridade pública 
promover a transferência compulsória de um bem do pa­
trimônio particular para o estatal quando tal medida se 
faz necessária ao atendimento de interesse da comunida­
de. 

Veremos que, no caso em tela, nenhum dos pressupos­
tos existe. 

Bem, juridicamente falando, é tudo aquilo suscetível 
de valoração económica. Ê o que integra o patrimônio 
da pessoa. Ora, as pessoas jurídicas a serem desapropria­
das se encontram, por força do próprio ato declaratório 
de intervenção, em estado de insolvência, isto é, carentes 
de patrimônio capaz de satisfazer os débitos assumidos. 
Presume-se, até prova em contrário, que o Banco Cen­
tral adotou as medidas do conhecimento público porque 
a gestão temerária, ver criminosa, dos acervos socie­
tários levou as empresas ao colapso econômico. Indireta­
mente, ê o próprio projeto que o reconhece ao estipular 
que a desapropriação "objetivará o saneamento finan~ 
ceiro, a reorganização e a recapitalização das compa­
nhias" (artigo [ "'• § I~'). Em outro dispositivo, já anteven­
do a inexistência de acervo patrimonial, cria ficção jurí­
dica para estabeleCer o critério indenizatório de bem ine­
xistente. 

·-"Na companhia em que o valor do patrimônio 
lfQ.Uldõ rO-r negu.tivo, o depósito previsto n~ste artigo 
(indenização) será de um cruzeiro para cada cem mil 
ações ou fração". (art. 2~', § 2~'). 

O festejãdo-Cretella Jr. arrola como tercetro elemento 
da definiÇão (de desapropriação~" ... a existência do bem 
pertencente_ a particular ... " e como quarto elementQ. " ... 
a supressão-aquisição do bem, que passa das mãos de 
um a pessoa privada para as mãos de uma pessoa públi­
ca ...... Consiste, pois, a desapropriação, por um lado, na 
perda do direito de propriedade sobre determinado bem; 
por outro lado, na aquisição compensatória de um crédi~ 
to, em virtude mesmo daquela perda". 

Indaga-se então: Que bem es'tã sendo transferido ao 
Estado? QUe acervo está sendo adquirido? De que ma­
neira está o patrimônio público a engrandecer-se? A que 
titulo pagar-se-á compensação indenizatória~ São per­
guntas que, por não poderem ser respondidas, eviden­
ciam a impropriedade do instituto aplicado à espécie. 

Por outro lado tampouco se encontra presente o requi­
sito de utilidade pública, se este for tomado na sua ver­
dadeira acepção jurídica. Segundo a autorizada opinião 
de Seabra Fagundes, há utilidade pública quando: 

~"a utlhzacão da propriedade privada é conve­
niente e vantajosa ao interesse cÔlCtivo (Da desapro­
PriãçãO no direito brasileiro, Ed. Ffeitas Bastos 
1949 - pág. 23). Barcelos de' Magalhães, em sua 
obra Teoria e· prática da desapropriaçao, arguta­
mente observa que a utilidade pública .. prf:ssupõe a 
necessidad_e da coletividade de utilizar diretamente a 
coisa", (pg.' 9), sendo, em virtude das condições fãti­
cas, imperiosa a transferência definitiva do bem 
para o domínio público." 
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-Tanto é assim que O Cõdigo Cí'!il, em seu artigo 
1150, expressamente consagra o direito à retrocessão nos 
seguinte~ termos: 

.. A União, o Estado, ou o Mun!cípiã, -oferecefã" 
ao exproprietário o imó_Vel desapropriado, pelo 
preço por que foi caso não tenha o d~tipo, para que 
se desapropriou." 

-O iristitlllo expropriatório se_distingue da utilização 
temporária da propriedade privada pelo Estado (art. 36_ 
do Decreto-lei n"' 3.365/41) justamente pelo caráter pere­

_ne das medidas que o primeiro implica enquanto ·O se­
gundo só envolve atos d.c_ef~ito transitódo. 

- A utilidade da operação na qual se pretende aplicar 
CrS 900.000.000.000 de recursps orçamentários visa, ex­
clusivamente, sanear empresas insolventes para, logo a 
seguir,_ .. restabelecer o controle_ de capitais privados?'. O 
interesse envolvido se limita à proteção do patrimônio de 
alguns abastados capitalistas que investiram desastradaM 
mente no mercado financeiro .... HA utilidade não estã voiM 
tada para a coletividade como um todo mas sobretudo .. 
para a satisfaçãO de pretenSões pessoais ou, quando muiM 
to, grupais." 

Quarido o Estado prom~ve a expropr_iaçª-~_forç~da de 
bens, supõe-se existir um interesse Social perene a ser 
protegido." A construção de uma escola, de um hospital, 
de um parque ou outro empreendimento da espécie cons­
tituem obras cuja utilidade servirá, pelo menos, uma ge­
ração, "Justifica-se, no caso; Sacrificar o interesse priva­
do em proveito do bem comum, tomado este numa pers­
pectiva de longo prazo. "Na hipótese-ora examinada tal 
não ocorre.':. "f: o próprio projeto, em seu art. 1~>, § úni­
co, que determina o retorno das empresas ao. "controle 
de capitais privados" uma vez procedido o. "saneamen­
to", ... Cogitã-se, pois, de usar recursos públicos parare­
cuperar uma unidade empresarial falida, devolvendo-a, 
logo após, à iniciativa particular, e não de atender a uma 
"necessidade pública" premente e inadiável •. "Também 
neste particular o conteúdo.jufídico da noção de desa­
propriação conftita gr~tantemerite com _O caso-ao qual se 
pretende aplicá-la". 

NCste ponto cumpre examinar mais detidamente a ver­
dadeira natureza'cta oPeração que o Estado pretende fa­
zer sob o rótulo d~ "desapropriação",, "Como já vTinos~ 
não hã que se cogitar-de "utilidade pública" ou "interes­
se socia1'', tal como estas expressões se encontram consa­
gradas no ordenamento jurídico, "O que se dá no caso 
vertente ê uma autêntica intervenÇão administrativa Do­
campo econômico·com o confessado intUito de "sanear" 
empresa insolvente,, "Oral, tal matéria tein- tratamento 
específico tarito a nível constitucional c_omo legal." "S~~ 
gundo dispõe a carta outorgada, de inspiração "liberal", 
ne~te particular, só pode a autoridade intervir "quando 
indispensãvel por motivo de segurança nacional ou para 
organizar-setor que não_ poSsa Ser desenvolvido com efi­
_cãcia no regime de"competição e de liberdade de iniciati­
va" (art. 163 da Constituição)~ ••f: notório que ambas as 
hipóteses são inOcorrentes i-ta espécie. Tem-se a·ssim a 
nítida impressão que, reconhecida a inviabilidade legal 
de recorrer à via prevista, optaram as aUtoridades res­
ponsáveis pelo subterfúgio da "desapropriação", traves­
lindo sobe esta capa algo que lhe é totalmente estranho''. 

CuriOso é o ·preceito lançado no artigo .211 do projeto. 
"Detennfna-se o pagaffierifo aos expropriados de valor 
apurado. ''com base em balanço levantado pelo interven­
tor e ... certificado por auditor-independente." ~·ora, serâ 
que os levantamentos procedidos pelas autoridades mo­
netãrias precisam ser submetidos ao crivo de auditor in­
dependente." "Não terá o Banco Central ou o Minis­
tério d_a Fazenda suficiente credibilidade para tanto? 
.. Serã que a fé pública, inerente aos atõs administrativos, 
deve ceder ante a opinião de. "auditor independente?" 

Jã o artigo 3~> reite-ra a cOnvicção de estar o Tesouro a 
ingressar numa empreitada ruinosa pois autoriza a 
União.,. "inclusive", a reconhecer a ''perda do capital so­
cial" das empresas que acaba de adquirir e proceder ao-
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~•aumento do capital social (exercendo) o direito de pre­
ferência para subscrição de aumento de Capital". 

A opiniãO pública nacional foi mobilizada pelo drama 
dos milhares de desempregados que haveria caso a liq!Ji· 
dação dos grupos fosse decretada,_ "Ironicamente, ne­
nhum dispositivo trata do assunto".~ ''Nenhuma garantia 

_ç_ assegurada aos servidores das empresas", "A estabili­
dade no emprego, o mais importante e almejado, com 
justa razão, foi solertemente descartada". 

Os artigos 5~>, 6'~ r: 79 que tratam das conseqaências 
jurídicas da novl;l.·(>ituação advinda com a promulgação 
da lei constituem monumental letra morta.Dizer ·que, 
cessaçla a intervenção, permanecem suspensas as obri-__ 
gaçôes, prosseguem· os inquéritos e mantem-se indisponi~ 
bitidade dos bens dos adminiStradores, revela a mais to-_ 
tal ign~rãncia dos elementares princípios jurídicos._~ 
que a inexigibilidade de qualquer obrigação hâ que se 

_ fundar em razão jurídica relevante que deixa de existir 
quando o acervo patrimonial que por ela responde é re-

, composto; o eventual delito contra o patrimônio se torna 
impun_ível por falta de justa causa (ressarcimento); a in-· 
disponibilidade dÕs bens só se justifiCá havendo prévio 
reconhecimento de ilícito, fa"to·que deixa de existir tendo 
em viSta o ingressO da administração no empreendimen­
to como acionista. 

Quatquef estudante de _direito medianamente escl;:~.re­
cido sabe que a lei não pode prejudicar. "o direito adqui­
rido, o atO jurídico perfeito e a coisa julgada" (art. 153 § 
Ji?). Cessada a intervenção com o_ decreto expropria tório 
e conseqi.lente aporte de capitais públicos, tornam-se 
liquidas e exigíveis, de imediato, todas as obriga.ç_ões ven­
cidas "relativas a depósito a prazo bem como as decor­
rentes de letras de câmbio e debêntures, emitidas ou acei-
4!-s_pelas instituições e as referentes a i!'versões em ope­
rações de curto prazo ou de mercado aberto (art. 6~>)". E 
que a lei superveniente não tem nem pode ter o condão 
de inovar refações jurídicas consolidadas como parece 
pretender o projeto ao estipular o prazo de um ano para 
resgate dos débitos "sem correção monetária" (art. 6~>) 
ou então a respectiva liquidação parcelada (art. 7~>). 

Ó artigo 8'~, por seu tUrno, revela o inexplicável açoda­
mento em malbaratar, a qualquer p~eçO, o investífneólo_· 
feito p-ela União na medida em que determina um prazo 
fatal del2 meses para <ili~nação do ''controle acionârío''­
segundo a maior oferta. 

TraJa o artigo tO de alocar os recursos julgados neces-­
sãrios à operação: CrS 900.000.000.000, importância que 
se~~-Jiubtraida do 9rçamento da Uni~~?· sob_ a rubrica 
Encargos Gerais que se destina a atender casos espe­
cialíssimos. Mais grave é que nem toda a quantia serã 
aplicada na compra de ações. Preferencialmente, segun~ 
do o arUgo n, serão as importâncias adjudicadas na for­
ma de "depósito de acionista" rendendo apenas cor­
reções mon~~~rias.A título meramente complementar se­
rão as importâncias aplicadas como aumento de capital 
com a respectiva participação acionária. Resta uma in~ 
dagaçllo: do total quanto pode ser aplicado na efetiva de­
sapropriaÇão das ações? 

Uma análise superficial do texto evidencia que a in-­
tenção primordial é alocar recursos, sem garantia de re­
torno, a longo prazo e desprovido de qualquer rentabili­
dade. 

Para completar toda a panacêia estipula o artigo 12 
que os recursos já adiantados - em que valor não se 
sabe - serão ressarcidos com mera correção monetária · 
"em forma fixada pelo Conselho Monetário Nacional". 

Concluindo esta análise preliminar da matéria, pode­
mos afirmar tratar~se de proposta danosa, gritantemente 
_in~onstitucional e, sobretudo, atentatória aos mais ele­
mentares princípios de administração pública. Tantos e 
tamanhos são os vícios que não temos dúvida em afirinar 
que os congressistas que vierem a aprovar semelhante 
absurdo podem vir a ser responsabilizados pessoalmente 
se alguma ação popular vier a ser impetrada -na Justiça. 

Era .o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Sábado 20 Q795 

INSTITUTO DE PREV!Dll:NCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

1'- RelDliio Ordinária, Realizada em 
I 1 -de abril de 1985 

Aos onze dias do f!lês de abril do ano de mil novecen­
tos e oitenta_ e cinco, às quinze horas, presentes os Senho­
res Senadores Nelson Carneiro, Presidente, Jutahy Ma­
galf'lães, José Passos Pôrto, Deputados Nilson Gibson, 
Raymundo Urbano, Francisco Studart, Antônio Mo· 
rais, Raul Bernardo, José Ribamar Machado e o Senhor 
Luiz do Nascimento Monteiro, reuniu-se o Conselho 

-Deliberativo eleito em Assembléia Geral Ordinária reali­
zada em nove do corrente. Abertos os trabalhos, o Se­
nhor Presidente dá por empossados us Conselheiros, fa­
zendo _breve saudação aos companheiros de trabalho. 
Declarou que irã cumprir, rigorosamente, salvo casos ex­
cepcionais de força maior, o dispositivo legal que deter­
mina que todas as aplicações financeiras sejam previa­
mente autorizadas pelo Conselho Deliberativo. A seguir, 
foi aprovado que se-riam recolhidas propostas de firmas 
idôneas, a fim de que um estudo fosse feito em termos de 
auditoria, quanto à situação financeira do Instituto; 
quanto aos depósitos bancários já existentes, foi acolhi­
da sugestão do Conselheiro Senador Passos Pô.rto, no 
sentido de ser ouvido o Banco Central do Brasil na pes­
soa do Diretor da área bancária, objetivando preservar o 
patrimônio da instituição; igualinente quanto à situação 
dos imóveis de propriedade do órgão, o Senhor. Presi­
dente indicou o Senhor Deputado João Faustino, Vice­
Presidente, _para que esse levantamento fosse posterior­
mente remetido pelo PRODASEN, ofício DAF/EXTM 
023/85, de 8 do corrente, sobre a filiação na qualidade de 
contribuintes facultativos, dos servidores daquele órgão, 
no qual o Diretor da Divisão Administrativa e Financei­
ra, Se_nhor José Lucena Dantas, informa que jâ estã 
constituído um grupo de trabalho'para_amplo exame da 
questão. Ficou resolvido que os processos pendentes e 
todos os subsídios referentes a esse assunto incluindo a 
mesma situação dos servidores do Centro Gráfico do Se­
nado _Fedc;ral, serão enc~i_!lhados ao Conselheiro De­
putado Raul Bernardo para posterior4ecisão. Discutida 
a situação_ dos não filiados ao IPC que solicitam emprés­
timos, foi resolvido que essa modalidade de atendimento 
estâ suspensa, até ser verificada sua conveniência, dada a 
inadimplência em vârios casos, que serão passados ao 
Cons_ultor Jurídico para as providências cabíveis. Foi de­
signado o Conselheiro, Senador Jutahy Magalhães, para 
verif)car a situação em que se encontram todas as apóli­
ces de seguro do Instituto. O Senhor Presidente fez 
menÇão às inilmeras reclamações que chegam dos pen­
sionistas, principalmente dos Estados, devido à demora 
no recebimento das pensões, em alguns casos, de até 
quinze dias, ficando resolvido que seria consultado o Ge­
rente do Banco de Crédito Real de Minas Gerais SJA, 
sobre as irregularídades apontadas, visando sanâ-las 
para agilizar esse recebimento. Colocado em votação, fo­
ram unanimemente aprovadas as seguintes nomeações, 
de aco-rdo com o ·estabelecido no ítem 111, da Lei n'~' 7.087 
de 29-12-8~; para Tesoureiro-EfetivO o Senhor Senador 
José Passos Pôrto, para Tesoureiros Substitutos os Se­
nhores Deputados Harolso Sanford Barros e João Ro­
drigues de Cerqueira, este funcionário da Câmara dos 
Deputados_, exercendo o .cargo de Diretor da Coorde­
nação de Administração Financeira do Departamento 
de Finanças. Ao término da reunião, os Senhores Conse­
lheiros determinaram que fizesse registrar em ata· o voto 
de louvor ao Senado Federal pela eleição do Senador 
Nelson Carneiro, como Presidente deste órgão. Foi rati­
ficada a Resolução número 04/85, que altera dispositivo 
da Resolução n'~ 09/84, -bem como a de nl' 02/85, que 
reajusta os valores das gratificações dos servidores do _ 
Congresso Nacional à disposição do IPC. Nada mais ha­
vendo a tratar, é encerrada a reunião às dezoito horas. E 
para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, secretária, la~ 
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vrei a presente ata que depois de lida e aprovada, será as­
sinada pelo Senhor Presidente_. 

ATO DO PRESIDENTE N• OóO , de 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e lóni -base rio -que- eStabelece o art. 
514, do Regulamen,to Administrativa do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n~' 58, de 1972, e alterações­
posteriores, e o § l'~,do Art. 57, do Regulamento do 
PRODASEN, aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, da Co­
missão Diretora, resolve exonerar, apedido, -Rui Oscar 
Días Janiques, a-naliSta- de suporte de sistemas."A", do 
quadro permanente d~o PRODASEN, da emprego em 
Comissão, Código SF-DAS- 5.101., de Diretor ExecUti­
vo do Centro de Informática e Processamento de Dados 
do Senado Federal- PRODASEN, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. - José Fragelli, 
Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE N• 061 , DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais é com base no que estabetCCe o§ 29," 
do Art. 57, do regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diretora, resolve 
exonenar, a pedido, José Lucena Da?tas, técnico legisla­
tivo, classe especial, referência - 25-, do quadro perma­
nente do Senado Federal, colocado à disposição do 
PRODASEN, emprego em Comissão, Código·SF-DAS-
101.4, de Diretor da Divisão Administra ti vã e -Financei­
ra do Centro de Informãtica e Processamento de Dados 
do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985_. _......,..José Fragellí, 
Presidente. - -

ATO DO PRESIDENTE N• 062 , DE !985. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas àtri­
buições regimentais e Com base no que estabêíéCe o art. 
514, do regulamento administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela resolução n9 58, de 1972, e alterações pos­
teriores. Resolve nomear José Lucena Dantas, técnico le­
gislativo, class~ "Esp.ecial", referência NS-25, do quadro 
permanente, para exercer o emprego em Comissão, Có­
digo SFCG-DAS-101.5, de diretor execUtivo do centro. 
gráfico do Senado Federal- CEGRAF, a partir desta 
data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. -José Fragelli, 
Presidente. -- -

ATO DO PRESIDENTE N• 063, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e-Com base no que estabelece o Art. . 
514, do Regulamento Administrativo do Senado Fede­
ral, aprovado pela Resolução n9 58, de 1972, e alterações 
posteriores, e o § J9, do Art. 57, do Regulamento do 
PRODASEN aprovado pelo Ato n9 19, de 1976, da Co- -
missão Diretora, resolve nomear Waldwin Bueno Netto, 
têcriico -de Informática ... A", do Quadro Permanente do_ 
PRODASEN, para exercer -o- Emprc:go em Com-isSão, 
Código SF- DAS --101..5, de Diretor_ Executivo do 
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Centro de Informática e Processamento ode Dados do Se­
nado Federal - PRODASEN, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. -José Fragelli, 
Presidente._ 

ATO DO PRESIDEI'/TE N• 064, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base no que estabelece o§ 2', 
do Art. 57, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
p-e,to Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diretora, reso-lve 
exonerar, a 'pedido, Sé-igio de-Otero Ribeiro, Têcn-iCo Le­
gislativo, ClaSSe-Especial, Referência NS- 25, do Qua­
·dro Permanente do Senado Federal, colocado à dispo­
sição-(fo PR6bASEN,--do Emprego -em Coffiissão, Códi­
go SF-- DAS- 101.4, de Diretor da Divisão de Supor­
te TêcrtíCo e Operações) do Centro de Informática e Pro~ 
cessarilento de Dados do Senado Federal, a partir desta 
data~ 

Seilado Feder:al, !"7. de abril de 1985. -José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 065, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas_a_tri­
buições regirrientais e com base no que estabelece o§ 29, 
do Art. 57, .do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diie1ora, resOlVe 
exonerar, a pedido, Luciano de F'igueiredo Mesquita do 
Emprego em Comissão, Código SF- DAS- 101.4, de 
Diretor da Coordenação de Informática, do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Fede­
ral, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985.- José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• OM, DE 1985 

O Presidente_ d._o Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimen~ais e_CQm base no que estabeleceo§ 29, 
do art. 57, do_!_tegulamento do PR.ODASEN, aprovado 
pelo Ato n' 19, de 1976, da Comissão Diretora; reSolve 
exonerar, a pedido, Miguel SérgiO Guzzardi, Analista de 
SíSt~ma~. "A", d.O Quadro J;'ermãnentedo _PRODÁSEN, 
do Emprego eill Comissão, Códígo SF-DAS- 101.4, de 
Diretor da Divisão de Des~nvolvimento e Sistemas, do 
Centro de Informática e Processamento de _Dados doS~ 
nado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal~ 17 de abril de 1985. -José FrageUi, 
Presidente. 

· ATO ·Do PRESIDENTE N• o61, DE t985 · 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base no que estabelece o§ 29, 
do Art. 57, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diretora, resolve 
nomear Sinval Senra Martins Júnior, Analista de Supor~ 
te deSistem as_ "A", do Quadro Permanente do PRODA~ 
SEN, para exercer o Emprego em Comissão, Código SFw 
DAS-10!.4, de Diretor da Divisão de Suporte TécnicO-e 
Operações, do Ceritro de Informática e Processamento 
de Dados do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. -José Fragelli, 
Presidente. 

Abril de 1985 

ATO DO PRESIDENTE N• 068, DE 1985 

O Presidente do SenaOo Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais e com base no que estabelece o§ 2', 
do Art. 57, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n9 19, de 1976, da Comissão Diretora, ri!solve 
nomear Francisco José Bitencourt Araójo, Analista de 
Sistemas. "A", do Quadro Permanente do PRODASEN. 
para exercer o Emprego em Comissão, Código SF-DAS­
IO 1.4, de Diretoi da Coordenação de Informática, do 
Centro de Informática e Processamento de Dados do Se­
nado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. - José Fragelll,­
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 069, DE !985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
buições regimentais" e c_om base no que estabelece o§ 29 

do art. 57, do Regulamento do PRODASEN, aprovado 
pelo AtO nQ 19, de-1976, da Comissão Direto.ra, resol~e 
nemear Carlos Magno Cataldi Santoro, Anahsta de Sts­
temas, ... •_'A'', do Quadro Permanente do__PitODAS~N. 
para exercer o Emprego em Comissão, Código ~F -
DAS- lO 1.4, de Diretor da Divisão de Des.envolvtmen- _ 
to- e Sistemas, do Centro Oe lnformãtica e Processamento 
de Dados do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. _-JoSé Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 070, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atri­
b-uições regimentais e 'com base no que eStabelece o § 29 
do art. 57, do Regulamento do,PRODASEN, aprovado 
pelo Ato n•>,-19~ de 1976, da Comissão Diretora, resolve 
nomear_ Jair Pedro de Oliveira, Analista de Adminis­
traçàQ ... A", do Quadro Permanente, do PROOASEN, 
para exercer o Emprego em Comissão, Código SF -
DAS- 101.4, de Diretor da Divisão Administrativa- e 
Financeira, do Centro de "Informática e ProcesSamento 
de Dados. do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985. ~José Fragelli, 
Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 071, DE 1985 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atri~ 
buições que lhe conferem os artigos 52, item 38, e 97, in~ 
clso rv, do Regímento Int~no e de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n9 2, de 1973, revigorada pelo Ato n9 12, de 1983, da 
Comissão Diretora, resolve tornar sem efeito os Atos do 
Presidente n's 3, de 1985 e 4, de 1985 que íricluíram os 
nomes- de Hélio Lima de Albuquerque, Agente de Segu~ 
rança Legislativa, Class~;, "D", Referência NM-33 e José 
Luiz Lopes, Agente de Transporte Legislativo, Classe 
"Especial", Referência NM-35, respectivamente, na re­
lação nominal dos ocupantes do cargo de Inspetor Legis­
lativo, Classe única, Referência NS-14, mediante trans­
posição. 

Senado Federal, 17 de abril de 1985.- José Fragelll, 
Presidente. 


